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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 36, DE 1972 

Autoriza a emissão pela Prefeitura Municipal de Jaú, Estado de São Paulo, de quais· 
quer obrigações, até o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeh·os), para garantir 
uma operação de empréstimo junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo S.A. 

Art. 19 É suspensa a proibição constante do art. 1" da Resolução n' 58, de H!68, revigorada 
pela de n" 79, de 1970, ambas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de Jaú, 
Estado de São Paulo, emita quaisquer obrigações até o limite de CrS 500.000,00 (o,uinhentos mil 
cruzeiros), com a finalidade de garantir uma operação de empréstimo junto ao Banco de Desen­
volvimento do Estado de São Paulo S. A., destinada a indenizar a FEPASA- Ferrovias Paulistas 
S. A., pela desapropriação amigável de uma casa, o prédio da Estação Velha, dois armazéns e áreas 
de terras de 75.332,48 m', parte do acervo ferrov á· i o da ex-Cia. Paulista de Estradas de Ferro, 
localizado naquela Municipalidade. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada!• as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 30 de agosto de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

(*) 
(**) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 
eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 48, DE 1972 

Aprova o texto do Acordo para um Programa de Cooperação Científica entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América, fii·mado em Brasília a 1 q de 
dezembro de 1971. 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo para um Programa de Cooperação Científica entre a 
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América, firmado em Brasília a 19 de de­
zembro de 1971. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicaçªco, revogadas as 
disposições em contrário. 

Senado Federal, em 29 de agosto de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

( .. 1 O texto do Acordo acompanha a publicação deste Decreto Legislativo no DCN (Seção IIJ de 30-B-72. 
(HJ Publicado no DCN (Seção 111 de 30-8-72, e republicado por haver saído com incorreção. 
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Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa Co Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superllcle: 

PAULO AUMLIO Ql!INTELLA Semestre • • • • . • • • . • . . . . • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • Cr$ 20,00 

Chefe da Di-visão Administrativa Ano ............................... , • • • • • • • • Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

~LIO Bl!ANI 
Chefe da Oivtsão Industrial 

Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . • Cr$.' 40,00 
Ano Çr$ 80.00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

SUMARIO DA ATA DA 92.a SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 
2.1- Mensagem do Sr. Presidente da República 

N.0 151/72 <n.0 237/72, na origem), de 28 de agosto, 
referente à escolha do Senhor Lyle Amaury Tarrisse da 
Fontoura, Embaixador em Accra, para, comulativamente, 
exercer a função de embaixador do Brasil junto ao Go­
verno da República do Togo. 

2. 2 - Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n.0 3, de 1972, que dispensa 

os empregados inscritos em curso do Mobral da obrigato­
riedade de trabalhar fora do limite normal de sua jornada, 
e determina outras providências. 

Mensagem n.0 146, de 1972 (n. 0 224/72, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibera­
ção do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda para que seja levantada a proibição contida na 
Rewlução n.0 58, de 1968, do Senado Federal, a fim de que 
o G<Jvetno do Estado do Rio Grande do Sul possa aumen­
tar o limite de individamento público, com emissão de 
títulos, visando a obter recursos complementares desti­
nados ao atendimenW de obras rodoviárias. 

Projeto de Resolução n. 0 41, de 1972, da Comissão de 
Economia, que suspende a proibição contida nas Reso­
Luções n.0 s 58, de 1968, e n.0 79, de 1970, para permitir que 
o Governo do Rio Grande do Sul aumente o limite do 
endividamento público, com a emissão de Obrigaçóes Rea­
justáveis do Tesouro Estadual 

Projeto de Resolução n.0 40, de 1972, que autoriza .a 
Prefeitura do Município de São Paulo a realizar, atraves 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, 
operação de financiamento externo destinado a cobrir a 
aquisição de anéis de seguimento para revestimento dos 
túneis do trecho 3 da linha prioritária Norte-Sul do Me­
tropolitano (Redação final) 

2. 3 - Discursos do expediente 
SENADOR ARNON DE MELLO - Considerações sobre 

a distribuição de renda nacional, em resposta a discurso 
proferido pelo senador Franco Montoro sobre a matéria. 

SENADOR FRANCO MONTORO - <Em explicação 
pessoal) - Reparos a referências feitas pelo orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENADOR EURICO REZENDE - <Em explicação 
pessoal) - Contestando crítica formulada pelo Senador 
Franco ::M"ontoro sobre o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço objeto de seu aparte ao discurso pronunciado pelo 
sena9o~ Arnon de Mello na presente sessão. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Considerações so­
bre indicação que encaminhara à Mesa, no sentido de que 
seja objeto de estudo da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, fatos divulgados na Imprensa, relativame~te. à exis­
tência, em Crenaque, Minas Gerais, de uma coloma penal 
para índios delinqüentes. 

2.4 - Requerimento 

N.O 96, de 1972, de autoria do Sr. Tarso Dutra e outros 
Srs. Senadores. de dispensa de interstício e prévia dis~ 
tribuicão de avulsos para o Projeto de Resolução n.0 41, 
de 1972 que "suspende a proibição contida nas Resoluções 
n.0 s 58 de 1968 e 79, de 1970. para permitir que o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul possa aumentar o limite 
de endividamento público, com emissão de títulos, visando 
a obter recursos complementares destinados ao atendi­
mento de obras rodoviárias. Aprovado, 

2. 5 - Leitura de lndicaçáo 

N.0 I, de 1972, de autoria do Senador Nelson Carneiro 
e anteriormente justificada da tribuna por S. Ex.a 

2. 6 - Comunicaçã() da Presidência 

Não realização de sessão do Senado no próximo dia 

3 - ORI)EM llO lllA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12/72 <n.0 674/72, na 
origem), que dispõe sobre a inscrição em prova de habi­
litação à livre docêncía. Aprovado, após leitura dos pare­
ceres das comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura, havendo, na oportunidade, encaminhado 
a votação o Sr. senador Nelson Carneiro. A Comissão de 
Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 19172 ln.o 717-A/72, na 
origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 131 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei número 5.452, de 1.0 de maio de 1943. Aprovado, à 
sanção. 
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4 - MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

· Redacc~o final do Projeto de Lei da Câmara n.O 12/72 
<constanfe dO item 1 da pauta), nos termos do Requeri­
mento n.0 97, lido nesta oportunidade. Aprovado, à sanção. 

Instalação, em Aracaju, do Seminário cte AvaHação do 
Desenvolvimento Agropecuárlo do Nordeste. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GUIDO MONDIN - Lineamentos espiri­
tuals da Independência ·cto- Brasn.-

SENADOR FRANCO MONTORO - gxpediente rece­
bido no sentido da brevidade da tramitação do Projeto de 
Lei do Senado n.0 33/72, de autoria de S. :E;x.a, que destina 
parte da receita da Loteria Esportiva às Santas Casas de 
Misericórdia, alterando o Decreto-lei n51 594, de 27 de 
rnalo de 1969. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA ~ Congratulações 
ao historiador sergipano Jackson da Silva Lima pela con­
quista do "Concurso Sílvio Romero", de pesquisa folclórica, 
com o trabalho denominado "Romanceiro em Sergipe". 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 

ATA DA 92.a SESSÃO 
EM 30 DE AGOSTO DE 1972 

2. 0 Sessão legislativa Ordinária 
da 7.• legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
LINOENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto 
~ José Esteves- Cattete Pinhei­
ro - Renato Franco ~ José Sar­
ney - Petrônio Portella - Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - DJnarte Mariz -
DUarte Fllho - :Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Augusto Franco - Lou­
rival Baptista ~ Antônio Fer­
nandes - Heitor Dia.s - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim - José Augusto - Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Benedito Fer­
reira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Fllinto Müller - Saldanha Derzi 
- Mattos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
àenberg) ~ A llsta de presença 
acusa o comparecimento de 48 Srs. 
Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a Sessão. 

o Sr. l.o-secretárJo vai proceder à 
leitura do expediente. 

li: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação 
referente a escolha de nome indi­
cado para cargo cujo prOvimento 
depende de prévia aquiescência do 
Senado Federal: 
- N.O 151172 <n.0 237/72, na ori­

gem). de 28 de agosto, referen-

Encerramento. 

7 - Composição das Comissões Pemtanentes. 

te à escolha do Senhor Lyle 
Amaury Tarrisse da Fontoura, 
Emba!><ador em Aecra. para. 
cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 
junto ao G<Jverno da Repúbli­
ca do Togo. 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 • 288, 289 e 290, de 1972 

Sobre o Projeto d'e Lei do Se­
nado n.0 3, de 1972, que dispensa 
os empregados inscritos em curso 
do MOBRAL da obrigatoriedade 
de trabalhar fora do limite nor­
mal de sua jornada, e determina 
outras providências. 

PARECER N.0 288 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Amon de Meno 

1. De autoria do ilustre Senador 
José Lindoso, o projeto de lei ora sob 
a apreciação desta Comissão, em seu 
art. 1.0 • dispensa os empregados ins­
critos em curso do MOBRAL "da 
obrigatoriedade de trabalhar fora do 
limite legal ou convencionado de sua 
jornada de trabalho, nos casos pre­
vistos n0 art. 61 do Decreto-lei nú­
mero 5. 452. de 1-5-1943. que aprovou 
a Consolida cão das Leis do Trabalho". 

o art. 2.o da proposição equipara a 
despedida de trabalhador por fre­
qüentar curso do MOBRAL à despedi­
da sem .justa causa, sujeitando o em­
pregador às penalidades estipuladas 
na Consclidação das Leis do Trabalho. 

Nos termos do art. 3.0 , caberá à 
professora ou responsável peJo MO­
BRAL informar às firmas o horário 
e a duração do curso freqüentado 
pelo empregado. Caso referidas fir­
mas oponham resistência ou dificul­
tem a freqüência do empregado ao 
curso, dispõe o art. 4.0 , serão multa­
das em dez salários-mínimos e, na 
reincidência, no dobro. devendo essa 
atitude ser comunicada ao MTPS, a 
fim de que a infração seja comprova­
da e lavrado o competente auto~de­
infração (art. 6.0 ). 

2. A proposJção encontra-se devi­
damente justificada pelo seu ilustre 
Autor que, além de ressaltar a nobre 
tarefa desenvolvida pelo MOBRAL, 
invoca determinadas ocorrências ve­
rificadas em certas àreas, quando 
empregados se vêm prejudicados por 
patrões que se negam a colaborar no 
plano de alfabetização e dl!!cultam a 
freqüência dos mesmos aos cursos do 
MOBRAL. 

Diz, ainda, o Autor que a proposi­
ção visa, tão-somente, a resguardar 
quem se alfabetiza e que "se o Go­
verno Federal emp•enhou na solução 
do problema esforços e recursos em 
proporções consideráveis, não será 
muito esperar-se de algumas empre­
sas privadas que aceitem os preee1w 
tos da Jei consectália de nossa ini­
ciativa, o que traduzirá uma das ma­
neiras de cooperar com o MOBRAL". 

3. O mérito da proposição será, 
sem dúvida, devidamente examinado 
pela ilustrada ComJssão de Legislação 
Social. 

Não podemos deixar, no entanto, de 
dar o nosso integral apoio ao ilustre 
Autor e de louvar a idéia contida no 
projeto, cujas disposições, sem dli­
vida, contêm elen~do sentido huma­
no e patriótico e visam a colaborar 
com a obra governamental no setor 
da educacão. possib!l!tando maior 
amparo àqueles que necessitam alfa­
betizar-se. 

4. No âmbito é,a competência re­
gimental desta Comissão, nada há 
que possa ser argüido contra o pro­
jeto, visto como é constitucional e ju­
rídico. SugerirrtmJ, apenas, ligeiras 
alterações relativas à técnica legis­
lativa. 

5. Ante o exposto, esta Comissão 
é de parecer que o projeto deva ter 
tramitação normal, com as alterações 
consubstanciadas nas se g ui n te s 
emendas: 

EMENDA N.0 I - CCJ 

No art. 1.0 , onde se lê: ... "no ar­
tigo 61 do Decreto-lei n.0 5.452," ... , 
leia-se: ... "no e.rt. 61 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943". 
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EMENDA N.0 2 - CCJ 

Acrescente-se o segulnte artigo: 
11Art. 7.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrãrio." 

Sala das Comissões, em 19 de abril 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Arnon de Mello, Relator - Ac..­
eioly Filho - Osires Teixeira - Wil­
son Gonçalves - Gustavo Capane­
ma - Heitor Dias - José Augusto. 

PARECER N.0 289 

Da Comissão de Legislação Soeial 

Relator: Sr. Heitor Dias 
1. Com o presente projeto, o emi­

nente Senador José Lindoso preten­
de que os empregados inscritos em 
curso do MOBRAL sejam dispensa­
dos da obrigatoriedade de trabalhar 
fora dos limites normais da jornada 
de trabalho, especialmente nos ca.s9s 
previstos no art. 61 da Consolictaçao 
das Leis do Trabalho (art. 1.0 ), que 
admite o trabalho além do limite le­
gal ou convencionado, por necessi­
dade imperiosa ou motivo de torça 
maior. 

Como corolário dessa idéia princi­
pal, o projeto sugere: 

a) a equiparação da despedida do 
traballlador por freqüentar curso do 
MOBRAL O. despedida sem justa 
causa) sujeitando o empregadur as 
penalidades estipuladas na CLT 
(art. 2.0 ); 

b) sejam prestadas informações à 
firma, pela professora ou responsável, 
relativas ao horário e à duração do 
curso freqüentado pelo empregado 
(art. 3.0 ); 

e) multa de dez salários-mínimos, 
dobrada. na reincidência, à firma que, 
comprovadamente, opuser resistên­
cia ou dificultar a freqüência do em­
pregado inscrito em curso do MO­
BRAL (art. 4,0 ); e 

d) a comunicação da atitude da 
'firma que incidir na hipótese da ali­
nea anterior à autoridade competen­
te do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social, pela professora ou 
responsâ.vel do MOBRAL, a fim de 
que a infração seja comprovada, com 
a lavratura do competente auto de 
infração, se for o caso. 

2. Justificando a medida, o seu 
ilustre Autor, invocando a ocorrência 
de casos concretos e a nobre e hu­
manitária tarefa desenvolvida pelo 
MOBRAL, em prol da alfabetização 
dos brasileiros, ressalta: 

"Dessa obrigatoriedade é que es­
tará dispensado o trabalhador 
que freqüente curso do MOBRAL, 
mas exclusivamente durante este. 
Com as demais disposições do 
projeto, cogitamos de resguardar 
quem se alfabetiza, E se o Go­
verno Federal empenhou na so­
lução do problema esforços e re-

cursos em proporções considerá­
veis, não será muito esperar-se 
de algumas empresas privada~ 
que aceitem os preceitos da let 
consectária de nossa iniciativa, o 
que traduzirá uma das maneiras 
de cooperar com o MOBRAL." 

3. A matéria foi considerada cons~ 
titucional e jurídica p~la ilustrada 
Comissão de Constituiçao e Justiça. 
merecendo, tão~somente, pequenos 
reparos quanto à técnica legislativa, 
que acolhemos integralmente. 

4. No que compete a esta Comis­
são examinar, é de se louvar os no­
bres propósitos que levaram o ilustre 
parlamentar a apresentar a proposi­
ção que, sem dúvida, e merecedora 
do aplauso de todos os brasileiros que 
se interessam pelos destinos de nossa 
Pátria, pelo seu desenvolvimento em 
bases sólidas, o que, como se sabe. 
depende, intimamente, do grau cte 
instrução do seu povo. 

5. No mérito, entanto, ligeiras al­
terações são aconselháveis no tocan­
te às disposições dos artigos 4.o e 5.0 , 

mencionados nas alíneas c e d deste 
parecer. 

No primeiro caso, entendemos que 
a multa, fixada em dez salárioswmí­
nimos - sem esclarecimentos se sào 
regionais ou nacional - poderia, em 
certos casas e contingências, ser exa­
gerada e prejudicar empregadores 
que nãu a merecessem. Isso, em úl­
tima análise, poderia redundar em 
prejuízo do próprio empregado, por­
quanto os empregadores, a fim de 
evitar essa possibilidade, talvez vies­
sem a não admitir empregados anal­
fabetos, embora sem alegá-lo, Ade­
maís, podem existir circunstâncias 
atenuantes, a exigir do empregado o 
que modernamente, se denomina de 
"dever de solidariedade" deste com a 
empresa. 

1: sabido que o Direito do Trabalho 
é eminentemente protecionista, no 
sentido de amparar o hipossuficien­
te, no caso o empregado. Mas esta 
intervenção deve seguir uma llnh:l 
justa e equânime, dentro dos precei­
tos que norteiam a Justiça Social. 

Evidentemente, deve-se procurar, 
de todas as formas, auxiliar e pro­
mover a alfabetizacáo de adolescen­
tes e adultos, mas· não a ponto de 
propiciar o aparecimento de quais­
quer injustiças ou prejuízos de ordem 
econômica, que podem ter reflexos 
negativos, inclu.sive para a própria 
economia nac~onal. Assim, no nosso 
entender, deve~se estabelecer uma 
proporcionalidade na multa, uma vez 
que as situaç.ões diferem caso a caso. 

Na segunda hipótese aventado (art. 
5.0 ), julgamos que o projeto, como se 
encontra, dá impressão de ter inver­
tido a ordem dos fatores: primeiro 
deveria tratar da comunicação da ir­
regularidade à autoridade competen­
te, a qual, apurada devidamente a 

denúncia tanto quanto à sua ventci­
dade como no que tange à sua qua­
lificação, aplicaria a multa. 

6. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, com as duas 
emendas sugeridas pela Comissão de 
Constituição e Justiça e mais as se­
guintes: 

EMENDA N.0 1 - CLS 

Dê-se ao art. 4.0 a seguinte reda­
ção: 

''Art, 4.0 O responsável p e 1 o 
MOBRAL freqüentado pelo em­
pregado, ao constatar que o em­
pregador dificulta ou opõe resis­
tência à freqüência deste ao 
curso, levará o fato ao conheci­
mento da autoridade competen­
te do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, a qual deter­
minará a adoção das medidas 
cabíveis à sua apuracão e avalia­
ção qualitativa de responsabili­
dade." 

EMENDA N.0 2 - CLS 

Dê-se ao art. 5.0 a seguinte re-
dação: 

"Art. 5.° Comprovada a infra­
çá<l e lavrado o auto competente, 
fica o empregador sujeito à mul­
ta de um a dez salários-mínimos 
de maior valor vigente no País, 
dobrada na reincidência." 

~ o parecer. 

Sala das Comissões, em 15 de ju­
nho de 1972. - Franco Montoro 
Presidente - Heitor Dias, Relator .....: 
Paulo Tôrres - Benedito Ferreira. 

PARECER N.0 290 

Relatol': Sr. Tarso Dutra 

O projeto do ilustre Senador José 
Lindoso mais visa a resguardar o 
vínculo empregatício e, assim, valo­
rizar .0 trabalhador brasileiro. Mas é, 
tambe~, uma .oportuna colaboração 
aos f1ns prec1puos do Movimento 
Brasileiro de Alfabetização · (MO­
BRAL), procurando eliminar os cons­
trangimentos e coações que possam 
no caso, sujeitar a risco a relação cté 
trabalho. 

_Ressalta igualmente, da proposi­
çao, o sentido nitidamente incentiva­
dor dos muitos brasileiros ainda ile­
trados que, através do aprendizado 
rudimentar, irão sentir que ela lhes 
proporciona e a.ssegura novos direi­
tos. .€ o começo da ascensão socíal 
do homem, pela sua alfabetização. E 
as atividades econômicas receberão 
de torna-viagem um trabalhador al­
go mais capacitado e já muito mais 
disposto ao trabalho, especialmente 
se a alfabetização tiver sido comple­
mentada, como está no programa bã 
sico, da educação funcional. através 
de preparação intensiva de mão-de­
obra urbana ou ruraL 
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O parecer é, assim, sob o aspecto 
educacional e educativo, pela apro­
vação, com aplausos, do Projeto de 
Lei n.0 3/1972. 

Sala das Comissões, em 29 de agos­
to de 1972. - Gustavo Capanema, 
Presidente - Tarso Dutra, Relator 
- Benjamin Farah - Cattete pj .. 
nheíro. 

PARECER 
N.• 291, de 1972 

Da Comissão de Economia, so­
bre a Mensagem n. 0 146, de 1972 
(n.o 244/72 -na origem), do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República, submetendo à delibe­
ração do Senado Federal proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda 
para que seja levantada a proibi­
ção contida na Resolução n,0 58, 
de 1968, do Senado Federal., a fim 
de que o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul possa aunten .. 
tar o limite de endividamento pú­
blico, com emissão de títulos, vi­
sando a. obter recursos compte .. 
mentares destinados ao atendi­
mento de obras rodoviárias. 

Relator: Sr. José Augusto 

Com a M~nsag~m n.• 146, de 1972 
(n.• 224/72 - na origem), nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete à deliberação 
do Senado Federal a proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda (EM n.0 

270/721, no sentido de que seja levan· 
tada a proibição contida na Resolu­
ção n.0 58, de 1968, do Senado Federal, 
a fim de que o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul possa aumentar o 
limite de endividamento para mais 
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros), objetivando, com esses re­
cursos, dar continuidade à constru­
ção, melhoria e pavimentação de ro­
dovias fundamentais ao escoamento 
da produção rio-grandense. 

2. Acrescenta o mesmo documen­
to (EM n.O 270/72), que esse valor 
"será utilizado no lançamento de 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Estadual, instrumento de elasteci­
mento do prazo médio da dívida mo­
biliária''. 

3. A Exposição de Motivos do Se· 
nhor Ministro da Fazenda acima refe­
rida, ao analisar a solicitação em exa­
me, diz: 

"Vale salientar que em janeiro 
deste ano foi o referido Estado 
autorizado a colocar Letras do Te­
souro no valor de Cr$ 70.000.000,00 
(setenta milhões de cruzeiros), 
dos quais parte foi destinada à 
liquidação de débito junto ao 
Banco Central do Brasil e o saldo, 
em quase sua totalidade, a pa­
gamento de empreiteiros de obras. 
Segundo Jnformações prestadas 
pelo Governo, o volume de titu­
las em circulação em 29-10-68 cor-

respondia a 28% da receita tribu­
tária prevista para aquele exer­
cício, e, com a aprovação desta 
nova elevação, o limite de endlvi· 
damento atingirá apenas 22% da 
renda estimada para este ano." 

4. Ao examinar o assunto, em ses­
são realizada em 3 de julho de 1972, o 
Conselho Monetário Nacional reco­
mendou a adoção de medidas e provi­
dências visando ao levantamento da 
proibição estabelecida pela Resolução 
n.• 58, de 23 de outubro de 1968, pror­
rogada pela de n.Q 79, de 21 de outu­
bro de 1970, ambas do Senado Federal. 

5. O Inciso VI, do art. 42, da Cons­
tituição Federal dispõe: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

VI - fixar, por proposta do Pre· 
sidente da República e mediante 
resolução, limites globais para o 
montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; es­
tabelecer e alterar limites de pra­
zo mínimo e máximo, ta:x:as de ju­
ros e demais condições nas obri­
gações por eles emitidas; e proi­
bir ou limitar temporariamente a 
emissão e o lançamento de quais­
quer obrigações dessas entidades." 

6. As Resoluções números 58/66, 
79/70 e 92/70, como se sabe, regula· 
mentam o dispositivo constitucional 
acima citado 1 art. 42, inciso VI da 
COnstituição). A Resolução n.O 79, de 
21 de outubro de 1970. prorrogou pelo 
prazo de dois anos a Rewlução de 58, 
de 1968, que diz: 

"Art. 1.0 É proibida, pelo prazo 
de 2 anos, contado da data de pu­
blicação da presente resolução, a 
emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios, diretamen­
te ou através de entidades autár­
quicas, exceto as que se destinem 
exclusivamente à realização de 
operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma pre­
vista no art. 69 e seu § 1.0 da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
da.s obrigações em circulação, 
observando o limite máximo re­
gistrado na data da entrada em 
vigor desta Resolução. 
§ 1.0 Poderão os Estados e Muni­
cípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de títulos especificamente vin­
culado.s a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no limi­
te em que o respectivo encargo de 
juros e amortização possa ser 
atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade 
e urgência, e apresentada, em 

qualquer hipótese, cabal e minu­
ciosa fundamentação técnica. 
§ 2.0 A fundamentação _técnica 
da medida excepcional prevista no 
parágrafo anterior será apresen­
tada ao conselho Monetário Na­
cional que a encaminhará, por in­
termédio do Ministro da Fazenda, 
ao Presidente da República, a fim 
de que seja submetida à delibera­
ção do Senado Federal." 

7. Desse modo, ·~ompete ao Sena­
do, privativamente, através de Reso­
lução e mediante proposta do senhor 
Presidente da República, fixar os li· 
mites da dívida consolidada do.s Es­
tados e dos Municí~;Jios, disciplinar as 
operações de financiamento, estabele­
cendo juros máximos e mínimos, pra­
zos e também a nutureza dos títulos 
dados em garantia <art. 42, inciso VI, 
da Constituição). 

8. O Conselho Monetário N acionai 
examinou toda a documentação téc­
nica apresentada pelo Gove-rno do 
Estado do Rio Gnmde do Sul, apro­
vou-a em sessão do dia 3 de julho do 
corrente ano, e a encaminhou atra­
vés de Exposição de Motivos {núme­
ro 270/72), ao Senhor Presidente da 
República; este, por despacho exara­
do no competente processo "autori­
zou" <1 envio do processado ao exame 
desta Casa. 

9. O Senado, é de se ressaltar, já 
se mamfestou sobre outros pedidos da 
mesma natureza, a saber: da Prefei­
tura Municipal de Fortaleza, no Es­
tado do Ceará (Resolução n.O 47/71l, 
do Estado de Santa Catarina, para 
efetuar o pagamento do contrato fir­
mado até 30 de novembro de 1970, 
mediante aceite ele letras de câmbio 
mesolução n.o 49/711, do Estado da 
Bahia, autorizando a emissão de obri­
gações de quaisquer natureza, em ga­
rantia de um empréstimo junto ao 
BNDE (Resolução n.O 11. de 1972), da 
Prefeitura Municipal de Campinas, 
Estado de São Paulo, autorizando a 
emissão de quaisquer obrigações des­
tinadas a garantir empréstimos junto 
à Caixa Econômica Federal (Resolu­
ção n." 16, de 1972 l. do Governo do 
Estado de São Paulo, autorizando a 
emissão de "Bônus Rotativos'' até o 
limite de Cr$ 300.000.000,00 (trezen­
tos milhões de cruzeiros) <Projeto de 
Resolução n.0 37. de 19721, da Prefei­
tura Municipal de Itajaí (80), auto­
rizando a emissão de quaisquer obri­
gações, destinadas a garanti r um em­
préstimo junto à Caixa Econômica Fe­
deral (Projeto de Resolução n.o 36, de-
1972) e da Prefeitura Municipal de 
Jaú (SP), autorizando a emissão de 
quaisquer obriga·~ões até o limite de 
Cr$ 500.000.00 (quinhentos mil cru­
zeiros), para garantir uma operação 
de empréstimo junto ao Banco de De-­
senvolvimento do Estado de São Paulo 
S.A. IBADESPAl. 

10. Cumpridas que foram todas as 
exigências regimentais, legais e cons-



2568 Quinta-feira 31 DIAltiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1912 

titucíonais, opinamos no sentido de 
ser atendida a solicitação constante 
da Mensagem do Senhor Presidente da 
República, para que seja levantada a 
nroibição constante do artigo 1.0 da 
Resoluqão n.0 58, de 1 68, nos termos 
do seguln te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 41, DE 1972 

Suspende a proibição contida 
nas Resoluções n.o 58, de 1968, e 
n.0 791 de 1970, para permitir que 
o Governo do Rio Grande do Sul 
a.umente o limite de endividamen­
to público, com a emissão de 
Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Estadual. 

Art. 1.o t suspensa a proibição 
constante do artigo 1.0 da Resolução 
n.0 58, de 1968, revigorada pela de n.0 

79, de 1970, ambas do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Es­
tado do Rio Grande do Sul possa au­
mentar em Cr$ 60.000.000,00 (sessen­
ta milhões de cruzeiros) o limite de 
endividamento público, com a emis­
são e lançamento de Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Estadual, obje­
tivando com esses recursos dar contf .. 
nuidade à construção, melhoria e pa­
vimenta~âo de rodovias fundamentais 
ao escoamento da produção rio-gran­
dense. 

Art. 2.o Esta resolu~ão entra ~m 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões.~ em 24 de agosto 
de 1972. - Magalhaes Pinto, Presi­
rlente- José Augusto, Relator- Flá­
vio Brito - Luiz Cavalcante - Domí­
cio Gondim - Franeo Montoro. 

PARECER 
N .• 292, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 41, de 1972, da Comissão 
de Economia, que suspende a 
proibição contida nas Resoluções 
n.o 58, de 1968 e n.0 79, de 1970, 
para permitir que o Goyerno do 
Rio Grande do SuJ aumente o 
liru.ite do endividamento público, 
com a emissão de Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Esta­
dual. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O Excelentissimo Senhor Presiden­

te da República, no cumprimento do 
disposto no art. 42, item VI, da Cons­
tituiçã<J, submete ao Senado Federal, 
através da Mensagem n.0 146, de 9 
de a.gosto corrente, a proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazend.a. 
constante de sua Exposição de Moti­
vos n.Ç 270, de 14 de julho último, no 
sentido de atender ao pedido do Go­
verno do Estado do Rio Grande do 
Sul, que tem por objetivo: d:u conti­
nuidade â construção, melhoria e pa.­
vimentacão de rodovias estaduais e 
tundamêntals ao escoamento da pro-

dução sul-rio-grandense, através da 
obtenção de recursos financeiros in­
ternos de mais CrS 60. 0~10. ooo oo 
(sessenta milhões de cruzeiros l. 

Para a concretização desta preten­
são. toma-se necessário o levanta­
mento da proibição estabelecida YJela 
Resolução do Senado n.0 58, de 23 de 
outubro de 1968, revigorada pela de 
n.0 79, de 21 de outubro de 1970, que 
proíbe até a dats de 21 de outubro de 
1972, a emissão e lançamento de obri­
gaçóes de qualquer natureza dos Es­
tados e Municípios e, ambas, comple­
mentadas pela Resolução n.0 92, de 
28 de novembro de 1970, que estabele­
ce normas para a emissão de titulas 
dessa natureza. 

Segundo as informações prestadas 
pelo Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul, o ela.stecimento do limite 
da dívida rnobiliá.ria interna para 
mais de CrS 60.000.000,00 !sessenta 
milhões de cruzeiros). a\ltorizados em 
janeiro do corrente ano. para emis-· 
sões de Letras do Tesouro, iráo, em 
conjunto, representar um endivida­
mento de, apenas. 22% da receita tri­
butária para o corrente exercício fi­
nanceiro de 1972 e alude o Chefe do 
Executivo Estadual, que em 1968. o 
volume de títulos em circulação, re­
presentava 28% daquela receita. 

Quanto ao mérito da questão, cou­
be à douta Comissão de Economia o 
seu exame, concluindo, após minucio­
so estudo, favorave-lmente ao levanta­
mento da proibição em tela_ nos ter­
mos do Projeto de Resolução que ora 
nos cabe aprecie r QU9nto il stta cons­
titucionalidade e juridicidadc. 

À vista do exposto e considerando 
que foram cumpridos os dispositivos 
constitucionais e os estabelecidos nas 
Resoluções do senado, acima citadas. 
somos pela aprovação da presente 
proposição, quanto aos aspectos re­
gimentais que nos compete examinar. 

Ê o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 30 de a.gos­

to de 1972. - Dinel Kriege1, Presi­
dente - Heitor Dias. Relator - Hel­
vídío Nunes - José Augusto - Wil­
son Gon('alves - Accioly Filho 
José Sarney - Mattos Leão. 

PARECER 
N. 0 293, de 1972 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 40, de 1972, 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 40, 
de 1972, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metropoli­
tano de São Paulo - METRô, ope­
ração de financiamento externo des­
tinado a cob-rir a aquisicão de anéis 
de seguimento para reveStimento dos 

túneis do trecho 3 da linha prioritá­
ria Norte--Sul do Metropolitano. 

Sala das Sessões, em 30 de ago.sto 
de 1972. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Danton Jobim, Relator - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 293, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 40, de Ht'i2. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 44, inci-
so IV, da Constituição, e eu, ...... . 

.... , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." , DE 1972 

Autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRO, 
operação de financiamento exter­
no destinado a cobrir a aquisição 
de anéis de seguimento para re­
vestimento dos túneis do trecho 
3 da linha prioritária Norte-Sul 
do 1\lletropolitano. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 lt a Prefeitura do Muni· 
cípia de São Paulo autorizada a reali­
zar, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRô. 
operação de financiamento externo 
contratado com um grupo de 3 ban­
cos estrangeiros. liderados por Sa­
muel Montagu & Co. Ltd., de Londres, 
Inglaterra, no montante de USS .... 
6.500.0CO 00 'seis milhões e quinhen-­
tos mil dólares), de principal, desti­
nada a cobrir a aquisição de anéis de 
seguimento uara revestimento dos 
túneis do trecho 3 da linha prioritâ­
ria '!orte Sul do Metropolitano 
paulista. 

Art. 2.0 A operação de financia­
mento externo realizar-se-á nos mol­
des e termos aprovados pelo Poder 
Executivo F'ederal, à taxa de juros, 
despesas operacionais acréscimos, 
pnzos e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamentos da espécie 
obtidos no exterior, obedeclda.fl a.s de­
mais exigências do.<:. demais órgãos 
encarregados da política econômico­
financeira do Governo Federal, inclu­
sive quanto ao aval a ser orestado 
através do 'Ranco Nacional dÓ Desen­
volvimento Econômico - BNDE, em 
nome do Tesouro Nacional, e, ainda, 
o disposto na Lei n.0 7. 676. de 8 de 
dezembro de 1971, do Município de 
São Paulo. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 
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Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Arnon de Mello, que falará em 
nome da Liderança da Aliança Reno­
vadora N acionai. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Em 
nome da Liderança, pronuncia o se­
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Srs. Senadores, de inicifl., alegra-me 
congratular-me com o Senado pela 
iniciativa da Oposição em trazer a 
debate, neste Plenário, o problema da 
distribuição de renda, 

Ao en.sejo do Sesquicentenário da 
nossa Independência, tenho estuda­
do a contribuição d{\ Parlamento, ao 
longo dos anos, para a construção do 
Estado Nacional e o desenvolvimen­
to do País. Ao ler os Anais das 
duas Ca.sM do Congress<\ a partir da­
queles tempos, vemos que foi nos de­
bates parlamentares que se aclararam 
os problemas, se lhes encontraram as 
soluções mais adequadas e se apu­
raram as leis. Não me refiro. apenas, 
às questões da política geral, mais 
particularmente tratadas na oportu­
nidade da diScussão da resposta à Fa~ 
la do Trono e d<" "voto de graças" ao 
Imperador. Cuido dos temas essen­
ciais à implantação e consolidação da 
Independência, especialmente entre 
1826 e 1840, fase áurrea dos começos 
da nossa vida de Nação livre, quando 
se concluem as reformas constitucio­
nais e se 0rganiza o Império. 

Dai para diante não se ausentou 
nunca o Parlamento dos grandes pro­
blemas brasileiros, que nele reper­
cutiam com a merecida :ressonância e 
dele saíam esclarecidos e equaciona­
dos para as soluções adequadas. 

Desenvolvimento Político 

Mantem<\3, pois. a melhor tradição 
brasileira ao aceitar a convocação 
oposicionista para debater, em termos 
altos, um tema de tanta importância 
como o da Distribuição de Rendas. 

Entre os graves deveres com que ar­
camos, nós, homens públicos, está o 
de pr(\mover o desenvolvimento polí­
tico, e no desempenho de tal dever, 
que impõe sobretudo o respeito à ver­
dade, não nos move outra preocupa­
ção senão a de ser fiel à realidade ri­
gorosam€nte expressa pelos números. 

Os Senadores componentes da Maio­
ria desta Casa pertencemos todos à 
ARENA, Partido que apóia o Governo. 
Embora não integremos diretamente 
o Poder Executivo, somos também Go­
verno, e tanto mais quanro a respon­
sabilidade de quem o exerce corre 
parelhas com a nossa, desde que lhe 
damos solidariedade, que, como já res­
saltei de certa feita, tem conteúdo 
moral, é participação com vistas ao 
acerto e ao bom êxito. Par<'diando 
o grande Padre Vieira, eu dlria mes­
mo que é dupla a responsabilidade de 
quem apóia: quem age, se age erra­
d :·, peca uma vez, mas quem lhe dá 

apoio peca duas, pois, a1ém do pe­
cado de apoiar o desacerto, estimula 
a reincidência dele. 

Estruturas e Conjunturas 

Participamos, assim, deste debate 
com profundo sentimento de respon­
sabilidade. E rogamos a Deus que nos 
permita fazê-lo de modo a persuadir 
as consciência.s, excluindo dos azares 
da emoção um problema que diz res­
peito fundamentalmente ao bem-estar 
coletivo, e que por isso mesmo precisa 
ser tratad<' com instrumentos adequa­
dos, não com o termômetro da pai­
xão pOlítica, mas com a medida mé­
trica das estatísticas. Mesmo porque 
ü povo, que nos escuta atentamente, 
quer ser bem informado e respeitado 
e cumpre a nós, arenistas e emede­
bistas, corresponder-lhe à expectati­
va. Faz-se indispensável, então, que 
CC\nsideremos antes as estruturas que 
as conjunturas, sujeitas que são estas 
ao abalo da.s circunstâncias, fáceis de 
serem reparadas, .se desvirtuadoras 
dos objetivos colimactos. 

Estamos certos de que sentimentos 
]dênticos animam igualmente a nobre 
Oposição, interessada. como nós, que 
deve ser, n0 prestígio do Poder Le­
gislativo, como no forta1ecimento das 
instituições democráticas e no engran­
decimento da Nação. 

Preocupações 

Lealmente confesso que ternos tam~ 
bém as nossas preocupações a respei­
to da distribuição de renda. Aliás, o 
atual Govern0 já em 1970, em suas 
Metas e Bases, fixava "o objetivo de 
efetivar o progresso social mediante 
distribuição de renda mais equânime, 
sem prejuízo da aceleração do desen~ 
volvimento", pois "as elevadas metas 
de crescimento permitirão aumento 
muito mais rápido da disponibilidade 
geral de bens e serviços para tDdrus as 
categorias sociais''. 

E o Sr. Presidente da República, co­
nhecedor da realidade e cônscio da 
responsabilidade que lhe pesa, assim 
definiu a ação do Governo, logo na 
primeira reunião do seu Ministério 
em 6 de janeir0 de 1970: "Sem que~ 
bra do desenvolviment-o econômico do 
Pais. cujo ritmo se deve não só man­
ter, mas ainda acelerar tanto quanto 
possível, lmpõe-se, concomitantemen~ 
te, a adoção de medidas pelas quais 
se venha a distribuir a renda global 
de modo mais equânime, a filn de que 
todas as camadas da p0.pulação sejam 
beneficiadas pelo aumento da rique~ 
za comum." 

A 10 de março de 1970, na aula 
inaugural proferida na Escola Supe­
rior de Guerra, na Guanabara, tra­
tou S. Ex.a novamente do assunto: 
"Quando nos voltamos para a reali­
dade das condições de vida da grande 
maioria do pov0 brasileiro, chegamos 

à pungent.e conclusão de que a eco­
nomia pode ir bem, mas a maioria do 
povo ainda vai mal." 

E no dia 8 de setembro do mesmo 
ano, no lançamento do M(\bral, em 
Brasília, disse o Chefe da Nação do 
empenho do seu Governo "em tomar 
menos pobre a maioria dos brasilei­
ros que ainda vive na miséria. E 
"apontando a responsabilidade de to­
dos nós", chamou "o contraste dessa 
pobreza uma vergonha nacional". 

Está assim o atual Governo cons­
ciente da gravidade do problema, e 
empunha a bandeira dú seu combate 
desde que assumiu o Poder há mai.s 
de dois anos, durante o:s quais nume· 
rosas providências foram tomadas 
com aquele objetivo. 

Erros Antigos 

O eminente Líder da Oposição, Sr. 
Senador Franco Montoro, reconhece, 
aliás, os bons resu1tactos da ação do 
Governo nesse sentidn quando em seu 
discurso afirma que "muitos dos er­
ros têm história mais antiga e alguna 
foram atenuados depois da Rev-olu­
ção", acrescentando que os dados 
apresentados "tomam como referên­
cia ora o an(\ de 1964, ora o ano de 
1960. outras vezes 1950. 1953 ou 1958'". 
"Nossos objetivos - acentua - não 
é focalizar alguns Governos mas o 
Brasil". Fala S. Ex.a em nome da Opo­
sição ao fazer o reconhecimento des­
ta realidade 0fuseante, e é justo que 
lhe expressemos nosso agradecimen­
to pelo testemunho insuspeito. 

Evidentemente, não era melhor, mas 
bem pior, a sítua~~ão em 1963, quand" 
o nobre Senador Franco Montoro in" 
tegrava o Q(l.verno da República com 
Ministro do Trabalho. 

Obra dn Revolução 

Ante o quadro desolador de uma in 
fiação ao final de 1963 de 80,2%, que. 
mantido ritmo dos primeiros três me­
ses de 1964, alcançaria a ordem de 
144%, mas ainda foi possível à Revo­
luçã{l contê-la ao nível de 87,6%; ante 
um PIB, em 196:J, com o crescimento 
de apenas 1 ,5t1c., ou seja, uma renda 
per capita negativa da ordem de me­
nos 1,5o/r. - não podia o Governo cru­
zar os braços, deixar ir tudo à matroca 
e simplesmente aguardar o cataclis­
mo. 

O Primeiro Governo da Revolução 
.se empenhou em frear a débâcle 
econômlco~financeira e lutar contra 
o descalabro político e a instabilida~ 
de interna geradora da desordem. 

Os dois (\Utros Governos da Revolu. 
ção - o segundo e o atual - tiveram 
como meta estimular a economia de 
modo a utilizar a capacidade ocio3a 
do setor Industrial, Incrementar as ex .. 
portações dos produtos industriais e 
aumentar a produçãC\ agrícola. 
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Alcançadas as Metas 
As metas da Revolução foram al­

cançadas. A instabilidade interna e 
a agitação social desapareceram. A 
inflação baixou e o PIB se elevo:u. O 
capital ocioso foi utilizado atraves da 
taxa de câmbio flexível, liberada e 
atualizada constantemente, e do cre~­
cimento das exportações. A produçao 
agrícola foi lncentivada pelo aumen­
to do crédito rural. 

"0 Brasil ficou tnais rico'' - pro­
clama-o sem rebuços o nobre Se~ 
nadar Franco Montara. "E (I. povO;?.' 
- pergunta. Curioso, pergunta ~a~s. 
"Quais estão sendo os benefiCiáriOs 
reais do crescimento do Produto Na­
cional Bruto? 

S. Ex. a pergunta e S. Ex.a respon?e, 
não sem antes malevC'lamente afn­
rnar que o êxito da política de desen­
volvimento tem recebido "na propa­
ganda maciça do Governo elogios e 
designações altissonantes, chegando­
se a falar no "milagre brasileiro"~ e 
em expressões como "o N{\rdeste na.o 
é mais uma região problema". 

Entretanto, nada menos ~xato Se­
flhores Senadores. O própr10 Senhor 
Ministro da Fazenda já contestou ~e 
público a expres:;ão "!llilagre brast­
,eiro" usada por JOrnalistas estranhCIS 
â a.d~inistração e pOr técnicos e jor­
nalistas estrangeiros, que as vezes 
tambêm nos têm criticado. 

Quanto ao Nordeste. aqui mesmo 
11este plenário numerosas vozes se 
~êm levantado, e entre elas a minha, 
rontra a pobreza, (\ empobrecimen~ 
da Região. Mas ninguém, nem o mais 
cruel oposicionista, pode negar os es­
forços do Governo da Revoluçful em 
promover o desenvolvimenOO nordes­
tino. 

Não são, assim, confirmadas pelos 
fatos as palavras do nobre líder da 
Oposição. 

Velho Problema 
Senhores Senadores, 

o problema da distribuição e de­
sigualdade de rendas nãl\ tem certi­
dão de idade nem de nacionalidade. 
Ele existe desde que o mundo é mun­
do, desde que a humanidade começou 
a progredir, e em todos os países. Na­
da mais fácil - já o destacou o Se­
nhor Ministro da Fazenda - do que 
assegurar uma boa distribuição de 
rendas numa tribo de índios, por 
exemplo. Claro que não é difícil fazer 
uma equânime distribuição da car~e 
do animal caçado ou das frutas colhi­
das pelos .silvícolas. Mas se se es­
trutura uma sociedade, se se lhe or­
gan12a a economia e se se lhe aumen­
ta a produção, com vistas ao desen­
volvimenOO, surgem, naturalmente, as 
disparidades de rendas. 

Na União Soviética, em regime so ... 
ciallsta há mais de cinqüenta anos, 

elas existem, pois os operários que 
melhor trabalham e melhor produzem 
têm vantagens sobre os demais, e o 
Estado, detentor dos meios de prDdu~ 
ção e dirigido po.r uma nova classe for­
mada de altos funcionário-s, é também 
o grande concentrador das rendas. 

O Sr. Franco l\lontoro- V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - No­
bre Senadm Franco M<mtoro, permi­
ta.me dizer que foi com muita tris­
teza que li palavras de V. Ex.a pro­
nunciadas ontem neste plenário. No 
seu discurso de 22 deste mês, V. Ex.a, 
falando em nome da Oposição, con­
vocou a ARENA para um debate em 
termo.s alto.s. Declarou V. Ex.a, tex­
tualmente: 

"Finalmente, queremos acentuar 
a elevação de conceiWs e de lin­
guagem, com que o MDB quer 
conduzir o debate. Nosso objetivo 
não é procurar desmoralizar go­
vernos ou derrubar autoridades, 
mas analisar e debater democra­
ticamente os efeitos próxim('S e 
remoros da atual política de de­
senvolvimento brasileiro." 

Ontem, no ~mtanto, perdendo to­
talmente a calma, V. Ex. a usou de 
expressões que contradizem tais afir­
mativas - conforme notas taquigrá­
ficas que à noite me foram entregues. 
Perdoe-me, Senador Franco Montara, 
mas V. Ex. a não me terá no debate 
em tais termos. Debater o problema 
em termos altos é, aliás, a orientação 
do nosso Partido. 

Ouço, com muita honra, o aparte 
de V. Ex.a, gue espero confirme a 
elevação dos conceitos e de lingua­
gem a que nos convocou quando pro­
nunciou seu prtmeiro discurso. 

O Sr. Franeo Montoro - De inicio, 
devo dizer que dispenso a lamenta­
ção de V. Ex. a O debate tem .sido tra­
vado, de nossa parte, sempre com 
elevação e com a necessária do­
cumentação, ao contrário da forma 
pouco amistosa com que V. Ex,a re­
cebe este aparte. O primeiro objetivo 
do aparte era louvar a elevação com 
que V. Ex.a. boje. e o nobre Senador 
José Sarney ontem, trataram do pro­
blema da distribuição de renda. Pen­
so que este debate, longe de diminuir, 
só eleva o Congresso Nacional e traz 
esperança para a modificação dos 
rumos da nossa política. Se V. Ex..a 
ler os jornais de hoje, encontrará 
mais de um Ministério referindo-se 
à elevação de salários para assegurar 
a distribuição de renda; reuniões de 
Secretários que serão convocados 
para cuidar da distribuição de renda 
- o que mostra que o debate cor­
responde a um problema real. Disse 
:V. Ex.a que a má distribuição de 
trenda é conseqüência necessária do 
·desenvolvimento. Só há desenvolvi­
•mento com concentração. Esta é utna 

•tese respeitável, defendida atualmen­
•te pelo Governo, pelo Sr. Ministro da 
·Fazenda pelos nobres Parlamentares 
que têm abordado o assunto. Preci­
'Samente este o tema que se discute. 
·Nós do MDB contestamos isto. Cita­
·mos em termos bem altos, talvez por 
isso não tão claros, a opinião de se­
~guramente um dos maiores economis­
•tas bra.sileiros ~ Edmar Bacha, pro­
•fessor do Curso de Pós-graduação da 
~Fundação "Getúlio Vargas", na ca-
1deira de Economia. primeiro brasi­
·eliro que tem o seu PLD, o doutoradG 
em Filosofia na Universidade de 
Yale. Em artigo publicado na "Revis­
ta Brasileira de Economia", S. s.a 
•referiu exatamente este problema 
'focalizado por nós. ~diria a v. Ex.E., 
'Com a elevação com que é travado o 
•debate, em lugar de se fazer acusa­
ções ou comparações com 63 ou 61, 
discutíssemos os problemas hoje. A 
t·ese sustentada pelo Prof-essor Ba~ 
cha é esta: a pretensa contradiç:ão 
entre crescer e distribuir renda não 
existe. Esta é interpretação capita­
lista, argentária. Participa desta po­
sição tarnbém a Rússia, que tem dado 
muito maior importância ao aspecto 
tecnológico do que ao humano. Ao 
apontar um exemplo da Rússia com 
concentração de riquezas V. Ex.a não 
melhora a posição do Governo bra.sl­
leiro, porque ambas são situações 
c,:mclenáveis, são posições anti-huma­
nas e anticristãs, pois se esquecem do 
valor fundamental da vida social: a 
pessoa humana. É perfeitamente 
possível o desenvolvimento com uma 
boa distribuição de renda e, mais do 
que isso, é uma exigêncja de j ustica. 
Se o bolo aumentou, se o produto 
aumentou, isso deve ser traduzido 
numa melhora de vida de cada um. 
Não se pode continuar a crescer in­
definidamente sem se fazer essa dis­
tribuição, e com brevidade. Agora já 
passam quatro, cinco ou seis anos de 
uma elevação do Produto Interno 
Bruto ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, de acordo com o Regi­
mento In temo. o aparteante tem dois 
minutos, e o nobre Senador Franco 
Montoro já falou pOr mais de dez. 
Assim, solicito a S. Ex.a que me per­
mita continuar minhas considerações, 
já que rneu tempo é limitado. 

O Sr. Franco Montoro - Está con­
cluido o aparte. 

O SR. ~RNON DE MELLO - Nobre 
Senador Franco Montoro, quando 
lamentei o rebaixamento do debate de 
ontem, foi em respeito ao povo e ao 
Senado da República. Não posso se­
guir a orientação que me traça V. 
Ex.a, primeiro, porque meu pronun­
ciamento já es-tá escrito; .segundo, 
porque. se não o tivesse escrito, 
manteria a mesma Q:rientaçã.o, que é 
a que me dita a consciência. 
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Peca pela Base 

Sr. Presidente; 

Não sou economista. não sou téc­
nico, não pertenço aos quadros do 
Ministério da Fazenda ou do Minis­
tério do Planejamento, não tenho a 
honra de integrar a Comissão de Fi­
nam~as ou de Economia desta C'asa. 
Para dar resp::tsta ao nobre Líder da 
Oposicão. eminente Professor univer­
sitário. a cujos conhecimentos na 
matéria rendo minhas homenagens, 
tive. então. de estudar, de colher 
dados. sobretudo de recorrer aos que 
sabem, lendo-os e conversando-os. e 
é a voz conceituada deles que trago 
para ec:;ta trH:'Illna .. hmtamente com 
os números, que avalizam as palavras. 

"Os pohres ficaram tnais p·()btes e 
os ricos, mais ricos", afirma, em re­
ferência ao Brasil de 1960 e 1970, o 
eminente Senador Franco Montoro, 
repetindo a descricão marxista. 

O Sr. Franco Montoro - A frase é 
de Pio XII e do Brigadeiro Eduardo 
Gomes. 

O SR. ARNON DE MELLO - Po­
sitivamente não é exata a afirmacão 
de S. Ex.a. Não lhe seguindo o exein­
plo de citações, nem sempre aceitá­
veis, cíto desde Ioga, sobre a fonte 
em que se S. Ex.a se abeberou, uma 
autoridade incontestada no assunto, 
o Sr. Julian Chacel, Diretor de Pes­
quisas do Instituto Brasileiro de 
Economia, segundo o qual o nosso 
País não dispõe de indicadores ade­
quados para determinar o grau de· 
distribuição da renda nacional: 

- "A análise baseada nos dados 
dos censos de 1960 e 1970 carece 
de fundamento, porque as infor­
macões sobre o rendimento da 
população basearam-se em per­
guntas sobre o salário de um mês 
e não no comportamento anual. 
Alêm disso, não consideraram a 
participação de rendas não mo­
netárias na sua formação." 

- "A discussão deste problema 
- prossegue o Sr. Julian Chace1 
- não está bem colocada, por-
que se baseia em elementos de 
observação empírica fornecidos 
pelos censos de 1960 e 1970, cujGs 
quesitos sobre a renda são for~ 
mulados inadequadamente. Não 
entendo a forma apressada oom 
que McNamara passou a falar da 
dsitribuição de renda no Brasil, 
que é o principal mutuârio do 
Banco Mundial (Entrevista ao 
Jornal do Brasil do Rio, em 16 de 
junho de 1972). 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Franco Montoro. Ouvi 
V. Ex.a. na semana passada em abso­
luto silêncio, mas, se V. Ex.a. quer 

perturnar o meu pronunciamento. 
pode fazê-!G. 

O Sr. Franco Montoro - Minha 
intenção não é a de perturbar. 

O SR. ARNON DE MELLO - Já 
sei o que V. E:x.a disse sobre o assunto 
em debate, e estou agora respondendo 
ao discurso de V. Ex.It Amanhã V. 
Ex.a. falará. V. Ex.a tem a tribuna à 
sua disposição, como Líder. Queira 
permitir que eu prossiga na minhas 
considerações. 

O Sr. Franco Montoro - Desejava 
apenas fazer uma retificação. Por 
duas vezes. V. Ex. a., não sei se obede­
cendo a instruções superiores, fazen­
do um confronto de minha opinião ... 

O SR. ARNON DE MllLLO - Obe­
deço no caso a instruções de minha 
própria consciência, embora liderado. 
nesta Ca.sa, pelo nobre Senador Fi­
Jint<J Müller. 

O Sr. Franco Montoto - V. Ex.a 
é que fez referência, há pouco, a 
instruções recebidas da Liderança. 
Quero formular. 

O SR. ARNON DE MllLLO - Ma­
levolamente. como sempre. Instru~ões, 
não: orientação geral do Partido para 
manter sempre o debate em termos 
altos. 

O Sr. Franco Montoro - .. quero 
formular, com todo respeito, mas 
com a maior veemência, meu pro· 
testo oontra duas insinuações conti­
das ... 

O S:t. ARNON DE MELLO Não 
aceito protesto de V. Ex.a. 

O Sr. Franco Montoto - V. Ex.a. 
concedeu o aparte. V. Ex.a vai per­
mitir que eu fale. 

O SR. ARNON DE MELLO - Pedi 
a V. Ex.a qu ... me deixasse concluir 
minhas considerações. 

O Sr. Fran<!o Montol'o - V. Ex.a 
me concedeu o aparte e vai perrnttir 
que eu diga. V. Ex.a fez referências 
a marxismo, que ê uma forma de fu­
gir ao debate. Repilo, como injUria, 
qualquer insinuação neste sentido. É 
uma fonna de fugir ao debate. 

O SR. ARNON DE MELLO - A. ci­
tação é do Professor Mário Henrique 
Simonsen, que, em trabalho publica­
do em O GJobo, referiu a descrição 
marxista. Jamais me passou pela 
cabeça atribuir a V. Ex.a tendências 
marXistas. 

O Sr. Franco l\tontoro - Quando 
não se tem argumentos, diz-se que é 
comunismo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência solicita a 
cooperação dos nobres Srs. Senadores, 
especialmente dos aparteantes, para 
o cumprimento do Regimento. O Re­
gimento só permite apartes com au­
torização do orador, rnesmo a.s;sim 

pelo prazo máximo de dois minutos, 
porque fica contado no tempo do ora~ 
dor. 

O SR. ARNON DI~ MELLO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Renda Monetária 

A valiosa opiniào do Sr. Julian 
Chacel, junto outra igualmente res~ 
peitável, a do Professor Mário Hen­
rique Simonsen. que indica as difi­
culdades de interpretação do Censo 
de 1970, em trabalho publicado em O 
Globo de 17 a 24-3-72: 

- Os dados disponíveis se referem 
apenas à renda monetária percebida 
pelos tndividuo.s que trabalham: iS· 
so, de alguma forma, distorce as 
comparações, pois: 

n não se levam em conta as di­
ferenças regionais de custo de vida; 

lD não se levam em conta os ser­
vi<;os gratuitamente prestados pelo 
Governo; 

:nn não se leva em conta o auto­
consumo dos indivíduos; 

lV) não se levam em conta os alu· 
guéís imputáveis à moradia própria, 
De um modo geral, essas distorções 
conduzem a um exagero nas medidas 
de concentração de rendas." 

"Os dados classificam as rendas 
por indivíduos que trabalham_ e 
não por famílias. A agregaçao 
familiar, provavelmente, se r i_a 
econômica e socialmente mms 
relevante e. provavelmente, con­
duziria a menores índices de con­
centração, já. que nas famílias 
mais pobres o número de pesso~.s 
que trabalham costuma ser ma1s 
elevado.'' 

E em depoimento ao Jornal do 
Bra~il de 2-7-72, o Professor Mário 
Henrique Simons•m "enfatizou a pre· 
cariedade dos dados dos censos de 
1960 E" 1970, corr.o base para a dis~ 
cuMi'lo'': 

''Estas estatísticas são sujeitaR a 
imensas reservas, porque são muito 
preliminares, Mas, ainda que sejam 
válidas, se referem a dois pontos no 
tempo: 1960 de um lado e 1970 de ou­
tro. Portanto, fa;:;er criticas ao desen­
volvimento de três ou quatro anos 
para cá em função desta compa~­
cão parece que é injusta e pouco ido­
úea do ponto-de-vista científico." 

Censo de 1970 

Há a destaca: ainda que a tabe­
la n.o 8, public2.da pelo IBGE e que 
serviu de base às criticas formuladas 
pelo nobre Bena.dor Franco Montoro, 
corresponde aos resultados do censo 
de setembro de 1970 para o conjunto 
do País. ora. em 1970 o maior salá­
rio~minimo era de CrS 187,20 e o me· 
nor, cte Cr$ U:4,80, quando hoje o 
primeiro é de Cr$ 268,00 e o segun-

I 
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do de Cr$ 182,00. Sem considerar es­
sa diferença, não é válido, positiva­
'TI.ente utilizar aqueles números em 
relação ao presente. 

Por outro la.do, a tabela só cuida 
tíe rendimentos monetários, não 
computando o que os assalariados re­
cebem, além do salário real, em re­
muneração índíreta, como serviços de 
assistência médica, aposentadoria 
por tempo de senriço ou enfermida­
de, educação gratuita, subsídio à ha­
bitação, isenção de tributação pro­
gressiva, redução de ímpostos sobre 
alimentos, preços inferiores ao custo 
econômico de serviços e produtos bã­
sicos, subsídio de crédito ao pequeno 
agricultor, implantação de servi~os 
de águas e esgotos, Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço, PIS. 

Na agricultura, por exemplo, ~ e 
não esquecer que 42o/c da população 
brasileira se acha na área rural ·­
o trabalhador recebe in natura parte 
substancial do salário, ou seja em ví­
VPres ou em sociedade nas colheitas, 
e em moradia e alimentação. 

Trata o levantamento demográfi­
co da renda individual e não da ren­
da disponivel, que não está sujeita à 
progressividade dos tributos e aos 
irnpostos diretos. Não considera ele 
também a renda familiar, quando 
v4rios membros das famílias pobres, 
geralmente tão numerosas, traba-
11-)am e ganham salários, e é por isso 
que, entre as pessoas isentas do Im­
posto de Renda, existem as que pos­
suem automóveis. 

Note~se que, se. na indústria. a dis­
tribuição da renda é mais uniforme, 
- no comércio de mercadoria e na 
prestaçOO de serviços não se dá o 
mesmo. porque há aí numerosos me­
nores a partir de 10 anos, cujo salá­
rio é menor que o salário-mínimo: 
homens e mulheres de atividade em 
tempo parcial e empregadas domés­
ticas, que, além do rendimento mo­
netário, recebem casa e comida. 

~Tem aumentado. aliás. a participa­
cao da mulher no trabalho, - o que 
reduz a renda inp.ividua1, de vez que 
geralmente ela nao lhe dedica tempo 
integral ~ como tem diminuído a 
participação dos homens, também 
porque, com a ampliação do número 
'ç. escolas gratuitas. os menores ho­
je se voltem para os estudos. o 
Quadro abaixo é ilustrativo: 
Ano 

1950 
1960 
1970 

Total 

32,9 
32,3 
31,7 

llomens 

56.6 
55,! 
50,5 

Animais Diferentes 

Mulh~res 

9,6 
1!,5 
13,1 

Querer comparar o Censo de 1960 
e o Censo de 1970 é querer comparar 
dois animais diferentes. duas árvores 
diversas. Por outro lado, no censo 
de 1960, como lembrou o Sr. Ministro 

do Planejamento, a pergunta do en~ 
trevistador ao recenseado referia-se a 
faixa de renda em que ele se situava, 
dando~lhe várias opções. Não se lhe 
pedia a renda em números mas uma 
indicação do seu nível. Já no Censo 
de 1970 pediu-se uma declaração de 
rendimentos. 

Em sua entrevista ao jornalista 
Carlos Castelo Branco. o Sr. Ministro 
do Planejamento acentua, a propó­
sito. que, "se há as.sim um fato con­
creto no último Censo, no primeiro 
há apenas dados que possibilitam a 
armação de hipóteses, nunca de ve~ 
rificacão de elementos exatos com 
que p'roceder a confronto com o que 
se registrara uma década depois. As 
hipóteses, es""olhidas de acordo corn 
critérios diversos, poderão oferecer 
resultados diferentes, sempre hipoté­
ticos mas n une a certos. McN amara 
apoiou-se numa dessas hipóteses e 
não em dados definitivos. que não 
existem." 

"O progresso do P:t-,.'3 entre as duas 
datas, confrontado com o crescimen~ 
to da populacão, economicamente 
útil. dá a indicaGão concreta da me­
lhoria do salário médio. Outros in~ 
dicadores poderão ainda ser tomados 
para atestar a gradativa ampliação 
dos benefícios do enriquecimento do 
País, como os mr.iores investimentos 
em habitação. saúde. educação e ou~ 
tros. Sem falar no PIS. que, ao fim 
de 15 anos, oferecerá ao trabalhador 
um pecúlio economicamente ponde­
rável, a acrescE-ntar-se aos benefícios 
do FGTS, os investimentos do PIN, 
no Proterra. no Provare e no Pro~ 
doeste. renresentam um efetivo es­
forço para corrigir os desníveis re­
gionais da distribuição e uma melho­
ria concreta das condícões de vida e 
trabalho no interior do Pais". 

Remember 

A propósito da condenação do PIS 
feita ontem, neste Plenârío, pelo 
eminente Senador Franco Montoro, 
eu lhe pediria que se defendesse das 
conclusões apressadas. Remember o 
Fundo de Garantia Por Tempo de 
Serviço. S. Ex.a foi, quando deputa­
do, dos que combateram e mesmo 
votaram contra o projeto do Fundo 
de Gariantia. mas hoje não sei se o 
fará. E se o fizer estará contra­
riando correligionários seus, pois já 
há projeto oposicionista apresentado 
à Câmara dos Deputados objetivando 
conceder aos não-optantes a opção 
com efeito retroativo à data da im­
plantação da lei. Vê-se que houve 
falta de visão estrutural: ontem, era 
a condenação da rnedida e hoje é a 
sua consagração no próprio plano 
pragmático, ou seja, com apresenta­
ção de projeto. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - Se V. Ex.e. 
leu o projeto a que se refere, há de 
verificar que ele é uma crítica 'lO 
Fundo de Garantia do Temno de Ser~ 
viço, exatamente nos termos em que 
nós o fizemGs. O que propõe- o nD­
bre Deputado Sílvio Barros. autor do 
pro.ieto. é o restabelecimento da es­
tabilidade ao trabalhador hrasiieir'J, 
aue lhe f()l ti'mda illntamente com o 
advento dP Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. Este, o uonto de 
vista por nós defendido naquela oca­
sião e reafirmado ho~e. e agora com 
o anoio do nobre Ministro Mozart 
Victor Russúmano, que, com a sua 
autorid::\de incontestável, ~caba de 
publicar um livro exatBmente nos 
termos da tese defendida por nós na­
quela ocasião. 

O SR. ARNON DE IWEI.T~O - O 
Fundo de Garantia não se impõe aos 
tra r.~ lhadores. Dá-lhes o direito de 
opção. E o que se verifica é que eles 
o preferem. 

Participação do pobre 
na renda nacional 

Destaca o nobre Líder da Oposição 
que em 1960 as classes mais humildes 
participavam com 11,57o/r na renda 
nacional e em 1970 passaram a par­
ticinar com 10%. 

Mesmo que os números sejam cor­
retos. não podemos aceitá-los sem 
analisá-los e interpretá-los. Anali­
s~n"'"~'l,<::. rheg-amos à conclusão dia­
metralmente oposta à do nobre Se­
nador Franco Montoro poraue vemos 
que. ao contrário do que afirma S. 
Ex.a, melhorou o nível de renda do 
pobre. 

Sim, pois se. conforme os quadros 
anexos. o Produto Nacional Bruto se 
elevou em 79,01% entre 1960 e 1970, 
e a população brasileira em 30%, 
~mmenton, então, a renda per capJta 
do País em 49,1 o/r. Participando em 
10% da renda nacional, o pobre teve 
uma renda per capita maior em 1970 
que em 1960, quando particíp:wa com 
11,57o/c. pois, crescendD o Produto 
Bruto em mais do dobro da popula­
ção, r>resceu a renda per capita dos 
bra~ileiros. É a conclusão do Profes­
sor Mário Henrique RimonsE'n: "a 
participação percentual do.s pobres, 
embora caindo. passou a referir-se a 
um bolo bem maior". e "tendo em 
vista o aumento real da renda por 
habitante, o seu poder aquisitivo au­
mentou". 

Vale a pena citar palavras do ar ... 
gutc economista a respeito deste 
ponto: 

"Convém perceber adicionalmente 
que o aumento da concentração 
da renda pessoal não implica ne­
cessariamente na diminuição do 
bem-estar das pessoas de rendas 
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maJs baixas. Num contexto de 
crescimento econômico contínuo, 
auto-sustentado, ecumênico, be.­
neficiando todos os setores e re~ 
giões da economia, é de se espe~ 
rar r;ue a renda absoluta perce ... 
blda pelos indivíduos ativos de 
menor poder aquisitivo tenha 
crescido entre 1960 e 1970. A 
maior concentração de renda 
observada no fim da década pas~ 
sada foJ a.ssim o resultado do fato 
de que a rE>nda das pessoas de 
rendas mais altas cresceu mais 
rapidamente do que a das pes~ 
soas de rendas mais baixas. Não 
foi devido a uma diminuição da 
renda da.s pessoas de menor po ... 
der aquisitivo." 

Desenvolvimento 

Mesmo admitindo que o Censo apu­
rasse todas as rendas, não somente 
a.s monetárias tnas também as indi .. 
retas, devemos convir que historíca~ 
mente a aceleração do desenvolvi~ 
menta requer maciços investimentos 
com a con.seqüente concentração de 
rendas e desequilíbrios regionais. 

O desenvolvimento é, como diz o Sr. 
Roberto Campos, uma liberação de 
energias, que se afirmam de acordo 
com a capacidade de cada um. A sua 
aceleração pode criar tendências no 
sentido da desigualdade e da concen­
tração de rendas, dirlgldas através de 
uma decisão política ou temperadas 
pela interferência governamental, co­
mo atualmente se verifica em nosso 
País. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a 
concede l~m aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Com 
muita honra, nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Peço ao 
mesmo tempo licença e descu.pas por 
interromper o discurso de V. Ex. a O 
eminente Senador Franco MonWro, 
na sua recente intervenção, disse que 
hâ um livro escrito por aplaudido tra­
tadista brasileiro e cujo tema é o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço, 
e que teria consagrado a tese de S. 
Ex.P.. em termos críticos sustentada 
por ocasião da elaboração legislativa 
do referido sistema. Não conheço o 
livro, mas conheço o seguinte: quando 
a mensagem do saudoso Presidente 
Castello Branco veio conduzida a esta 
Casa, o passionalísmo oposicionista 
intoxicou em distoreões de tal modo a 
opinião trabalhado'ra do País, que, 
caso se fizesse um plebiscito para sa­
ber se devesse ou não substituir. su­
primir a estabilidade clássica e ado­
tar o novo sistema, a mensagem do 
Governo perderia assim um percen­
tual de 99% porque, naquela época, a 
opJnião pública pegava os fundilhos 
de uma manchete de jornal dinamiza­
da por alguns tipos de debates parla-

mentares. não se preocupava em es­
tudar coisa alguma e saía corn uma 
revolta tremenda contra as dinâ­
micas mensagens governamentais. 
Pois bem; se por brincadeira surgir 
urn projeto ou uma mensagem pro~ 
curando revogar o Fundo de Garan­
tia e restabelecer a estabilidade cJãs­
sica, haverá sem dúvlda alguma imen­
sa subversão neste País. Então, o 
emjnente Senador Franco Montoro fi­
que com o livro, que eu não conheço, 
respeito o seu autor, e fiqne corn a .c;ua 
tese. que nós ficaremos com aquele 
contingente humano que flcou com S. 
Ex.a em São Paulo na sua eleição, is­
to e. o novo. O povo hoje não aceita 
de maneira alguma a volta ao siste­
ma anterior. De modo que S Ex.8 , 

que entende que o Juiz soberano é o 
povo - e nós o entendemos, também 
- que faca um confronto entre o li~ 
vro festejado por S. Ex.a e a imensa, 
a unânime ootnião da massa traba­
lhadora deste Pais. 

O SR. ARNON DE MELLO- Nobre 
Senador Eurico Rezende. os números 
que citarei no decorrer do meu dis­
curso confirmam rigorosamente as 
palavras de V. Ex.8 

Todo elenco de medidas tomadas 
pelo Gove-rno da Renública, desde a 
Iegisl~cão do ImpOsto de Renda e da 
democrntizacão do Capital pel?.s so­
cied~cles abertas. o Fundo de oaran~ 
tia nor Tempo de Serviço e o Plano 
de Tntegracão Social, atê a Reforma 
Agrãris em execucão. visa exatamente 
a e:::se obiettvo São mecanismos cor­
retivos neces~;órios, cujos efeitos vão­
se fnzenilo sentir 

Aliás. a red.istribuicão passa Jogo a 
ser exigiria peln próprio mercado de 
cons11mo. e cumT)re Atendê-la para 
maior seguranf'::~ do desenvolvimento. 
O que não .c;e pode é inverter a ordem 
d?S coísfls, isto é. acelerar a distribui­
cão em nretuízo do desenvoJvimento 
~- o qw=• ?mportaria na estagna cão. O 
gnmdf> nrnb1ema de ho.ie da Inglater­
ra PstD em que aceler0u ::~. ciistribni­
cão. est::~gnando a sua econnmia, e o 
fne~mo se deu com a Suécia. 

Não se distribui o que não existe. e 
não adianta dístribuir pobreza e atra­
so. E fazer distribuicãD ante<> do de~ 
senvolvimento é bloQuear, retardar o 
progresso. sem benefício para a co­
munidade, antes em prejuízo do seu 
futuro. 

Renda e Desenvolvimento 

Numa demonstração de que o pro­
blema de distribuicão de renda é ba­
sicamente vinculado ao próprio de­
senvolvimento econômico, podemos 
observar que. em nosso país, na re­
glão compreendida entre o Maranhão 
e o Piauí, a renda abaixo de 200 cru­
zeiros abrange 78% das pessoas, e na 
região do Ceará, Rio Grande do Nor­
te, Paraíba, Pernambuco e Fernando 

de Noronha 76%. J'ã na.s regiões de 
São Paulo e Guanabara a ordem é de 
45% e 42% respectivamente. 

O problema se resolve, pois, no de~ 
senvolvimento, com mecanismos cor­
retivos das desigualdades regionais, o 
que, aliãs, estã sendo feito com pro­
digalidade pelo Governo da. Revolu­
ção. 

A respeito. diz c Sr. Ministro do 
Planejamento: 

"A pobreza relativa (ou seja, os 
30% de renda mais baixa) resul~ 
ta essenciaJmertte da problemáti­
ca do desenvolvimento, muito 
mais do que simples desajusta~ 
mentos sociais, diferentemente da 
situação em p2.ises desenvolvidos. 
Ou seja, decorre, principalmente 
de três fatorE"S, freqüentemente 
cumulat-ivos: atividade-s econômi­
cas de subsistência (como os ser­
viços pessoais, em áreas urbanas, 
e agricultura de subsistência. na 
faixa semi-árida do NordesteJ'. 
pobreza regional e baixo nível de 
educa cão. Em. uma palavra ,as 
camadas de renda baixa estão nos 
setores ou regiões de produtivida· 
de normalmente baixa, situação 
agravada pelo analfabetismo ou 
insuficiente instrução. A soluçào 
do problema, conseqüentemente. 
se presta menos a uma atuação 
através de gastos de assistência 
social ou medidas de legislação 
social. e muito mais à estratégia 
nacional de desenvolvimento eco­
nômico e socJa1." 

Desequilibl'ios Regionais 

Assim se manifestou o Sr. Mlnistl'fl 
da Fazenda na sua conferência dr 
mês passado na Escola Superior de 
Guerra, sobre os desequilíbrios regia~ 
nais: 

"Os dados do Censo permitem 
ver, ainda, um outro a:::pecto im~ 
portante, que tem sido objeto de 
infantilidade dos crítícos. É o que 
diz respeito às disparidades de 
renda regional entre 1960 e 1970. 
Separando o Pais, por suas re~ 
giões. o que se observa é que as 
diferenças rE,gionals de renda apa­
recem _com menor peso na forma~ 
ção do índice global em 1970 do 
que dez anos antes. Houve c1ara~ 
mente, nesta. década, uma modi~ 
ficação qualltativa extraordlnària 
na população brasileira. O Nor­
deste melhorou, o Sul melhorou e 
o mesmo se pode dizer do Norte e 
do Centro Oeste. E Unha que ser 
assim pois existe toda uma políti~ 
ca de incentivos que leve anual­
mt>· te às regiões mais pobres cer­
ca <ie 800 milhões de dólares. Isto 
é mais do que a soma de todos os 
programas de ajuda externa de 
todos os países industrializados 
aos em desenvolvimento. 'E, no 
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Governo do Presidente Médici, 
este esforço vem aumentando 
con.sideraveJmente: é só olhar o 
vulto dos recursos do PROTERRA, 
que se orienta para apoiar a agri~ 
cultura, onde os padrões de renda 
das populações são os mais baixos. 

O PRODOESTE, o PROVALE, e 
Programa de Integração Nacional. 
Se isto náo é melhorar a distribui~ 
ção de renda regional, então eu 
não sei o que é." 

O Sr. Franco Montoro - Permite~ 
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - Qual o 
fundamento para essa conclusão da 
admissão das desigualdades regionais? 

O SR. ARNON DE MELLO -V. 
Ex.a queira fazer a pergunta ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao Sr. Minis­
tro do Planejamento, porque são opi­
niões deles que li. 

O Sr. Franco Montoro - Eu res­
pondo por V. Ex.• li: o Censo de 1970, 
aquele que V, Ex. a invalidou. O Cen­
so vale para provar a favor do Go­
verno; não vale para provar contra. 

O SR. ARNON DE MELLO -Nobre 
Senador Franco Montoro, não sou 
professor universitãrio, nem econo­
mista. Li aqui, apenas, opiniões de 
quem sabe mais do que eu e não sei 
~e talvez um pouco mais do que V. 
Ex.a Não invalidei absolutamente o 
Censo de 1970. O que neguei, basea­
do na palavra de técnicos altamente 
conceituados, foi a validade cientifica 
de comparações apressadas entre os 
Censos de 1960 e 1970. Aliás, o Censo 
de 1970 ainda não foi concluído no 
que diz respeito aos agregados refe­
rentes à renda familiar, dado de má­
xima importância no estudo da dis­
tribuição da renda. 

Fundo de Garantia 

Mas no Brasil a distribuição de 
renda não é tão má como possa pa­
recer a quem a observa sem analisar 
mais em profundidade o Censo de 
1970. Todas as classes melhoram, 
embora a melhoria maior seja das 
que participam mais decisivamente 
do processo de investimento porque 
possuem maiores recursos acumula­
dos ou maiores energias tal qual 
numa sociedade comercial, onde o di­
videndo é tanto maior quanto seja o 
número de ações. 

A realidade confirma os argumen­
tos. 

Indicador dessa melhoria é o Fun­
do de Garantia por Tempo de Ser­
viço. O Banco Nacional da Habita­
ção recolhe mensalmente 400 milhões 
de cruzeiros que correspondem a 8% 
das folhas de pagamento. Se multi­
plicarmos essa importância por 12,5, 

concluiremos q u e a arrecadação 
anual do FGTS chega a 5 bilhões de 
cruzeiros. 

Dados muito importantes para se 
saber se o povo quer ou não quer o 
Fundo de Garantia, condenado pelo 
nobre Senador Franco Montoro. 

Desde 1967, conforme os quadros 
abaixo, o Fundo de Garantia vem 
crescendo a taxas altas. Entre 1970 
e 1971, aumentou ele de 40%, o que 
significa uma elevação real de 20% . 
Como compatibilizar esses números 
com a agravação da miséria, se in­
dicam ou aumento dos salários ou 
aumento das oportunidades de em­
prego? E frise-se que só se trata de 
remuneração de gente assalariada. 

Cumpre, por outro lado, lembrar, 
que se o maior salário-mínimo de 
renda individual neste País é de 
Cr$ 268,00, a renda familiar há de 
elevá-lo de 800 a 900 cruzeiros, ou 
seja, 3 vezes mais, considerando-se 
que ern cada família três pessoas tra­
balham e recebem salários. 

lmtJosto de Renda 
Outro dado revelador de que me­

lhorou o nível da renda dos brasi­
leiros é o número de declarantes do 
Imposto de Renda: 

Em 1968- 4.300.000 
1969- 6.900.000 
1970- 7.500.000 
1971- 8.174.861 
1972- 9.091.516 

Nossa população economicamente 
ativa é de 29. 545.293 pessoas, sendo 
16 -473.908 na área urbana e ..... . 
13.071.385 na zona rural. Assim, 
mais de 50% da população urbana 

economicamente ativa e que decla­
raram renda ganharam, no mínimQ, 
por ano, Cr$ 6. 048,00, que é o limite 
de renda fixado para a obrigatorie­
dade da declaração perante o Gover­
no. Uma em duas pessoas, portanto, 
que trabalham na cidade ganham 
mais de Cr$ 500,00 por mês, em cru­
zeiros de 1971. 

O dado é significativo para de­
monstrar a elevação do nível de vi­
da neste País. 

Poupança 
Também a Poupança Pública, que 

aumenta violentamente desde 1961, e 
que de 3,2% do Produto Nacional 
Bruto em 1966 se elevou para 19,1% 
em setembro de 1971, apresenta indi­
caçáo importante. Os depósitos do 
FGTS e de Cadernetas de Poupança 
e Letras Imobiliârias atingiram nos 
seis primeiros meses de 1972, até ju­
nho passado, vinte e um bilhões e 
quatrocentos e sessenta e dois mi­
lhões de cruzeiros, sem aí incluir a 
poupança financeira aplicada em 
ações, o que elevaria aquela impor­
tância a cerca de trinta bilhões de 
cruzeiros. 

Padrão de Vida 

Cito por fim, Sr. Presidente, ao 
concluir hoje as minhas considera­
ções, um quadro que afirma exata­
mente o contrário do que ontem se 
disse neste plenário quanto ao pa­
drão de vida dos brasileiros. Trata­
se da progressão do mercado interno 
de eletrodomésticos, que bem indica 
a melhoria da situação dos brasilei­
ros, pois só os compra quem tem re­
cursos para fazê-lo. 

MERCADO INTERNO: VENDA DE 19 ELETRODOMf:STICOS 

ARTIGOS 

Condicionadores de Ar ........ , .... . 
Aspiradores . . ................. . 
Rádios para auto . . . ........ , .... . 
Batedeiras . . . . ................ , .... . 
Enceradeiras . . . . .................. . 
Ferros de engomar a.utomáticos ..... . 
Radiolas ........................... . 
Rádios de Transistor ..... , ......... . 
Refrigeradores . . . . ....... , ........ .. 
Aparelhos de Televisão ............. . 

Sr. Presidente, 

Senhores Senadores: 

São números, não são palavras. E 
ao lê-los não podemos dizer em sã 
consciência, que baixou o padrão de 
vida no Brasil. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

Milhares de unidades vendidas 

1968 1969 1970 1971 

35.000 64.000 59.000 101.000 
71.000 57.000 54.000 74.000 

252.900 431.000 543.000 592.000 
123.000 103.000 109.000 127.000 
244.000 221.000 240.000 297.000 
274.000 282.000 302.000 354.000 
275.000 272.000 329.000 404.000 
975.000 1.116.000 1.399.000 1.646.000 
503.000 539.000 525.000 680.000 
678.000 746.000 816.000 953.000 

O SR. FRANCO MON'l'ORO -Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montoro para expli­
cação pessoal. 

S. Ex.• dispõe de 10 minutos. 
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O SR. FRANCO MONTORO - (Pa­
ra explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, faremos todo empenho para 
que não se encontrem pretextos de 
se evitar a discussão de problema 
grave e fundamental, como e~ da 
distribuição da renda nacional. 

Nas palavras do ilustre Senador 
Arnon de Mello, que acaba de falar, 
houve dois tipos de referências que 
não podem passar sem reparo ime­
diato e claro. Por duas vezes, S. Ex.a, 
em seu discurso, aproximou as teses 
aqui levantadas por nós, da posição 
marxista ou da situação na Rússia 
comunista. 

Quero dizer que repilo, com a maior 
veemência, essa aproXimação. 

Sabe o nobre Senador Arnon de 
Mello, e sabe esta Casa. que nossa 
posição é diametralmente contrária 
a todas as formas de materialismo: 
seja o materialismo capitalista, que 
coloca o maior valor no dinheiro, se­
ja o materialismo comunista, que 
coloca, no Estado. a finalidade do 
homem. 

É preciso não se prestar a confu­
sões. Quero acrescentar que é uma 
tática, jâ desmoralizada, esta de fu­
gir ao debate, alegando-se que se tra­
ta de posição marxista, comunista, 
ou de qualquer outro qualificativo. 

Ternos procurado e procuraremos 
manter, com absoluta elevação, o de­
bate e amanhã, regimentalmente, ire­
mos responder, ponto por ponto, ao 
discurso fundamentado do nobre Se­
nador Arnon de Mello. Não posso 
deixar de acusar, entretanto, desde 
o momento, uma flagrante contradi­
ção: S. Ex.a refuta afirmação, que 
não é apenas nossa, mas de inúme­
ros outros autores, inclusive dos eco­
nomistas que fizeram estudos por 
encomenda do Ministério da Fazen­
da, como demonstrarei na próxima 
sessão do Senado. trazendo os dados 
e as conclusões a que eles chegaram. 

É o pensamento de homens do ga­
barito de Me Namara. Presidente do 
Banco Mundial e insuspeJto de qual­
quer conotação menos conservadora. 

O mais grave, todavia, é que se 
quer negar este fenômeno patente da 
má distribuição da renda. no Brasil, 
invalidando o que? O Censo brasi­
leiro de 19701 Existe, para o Brasil, 
algum dado mais idôneo do que aque­
le que é fruto de uma pesquisa feita 
de casa em casa, pelo organismo que 
o País mantém à custa de uma des­
pesa extraordinariamente elevada e 
justamente aplicada pela importân­
cia que a estatística tem na vida na­
cional? 

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, sob a responsabilidade 
do Ministério do Planejamento, com 
recursos concedidos inclusive no Or­
çamento votado por esta Casa, reali-

zou o Censo, que é o dado oficial do 
Pais; e se defende o Governo dizendo 
que esse Censo estatístico não se 
presta a essa interpretação. 

É importante tornar clara a fragi­
lídade da argumentação, porque ela 
põe por terra apenas o Censo brasi­
leiro de 1970. Seria o caso de se ins­
talar uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que a nobre Maioria deve­
ria fazer com os poderes que tem, 
para apurar a gravidade desse fato. 
Ele não pode ser apenas uma citação 
ocasional no debate, Se esses dados 
de 1970. elaborados pelo lBGE. náo 
merecem fé, então há algo de grave, 
de muito grave na documentação 
básica de nossa Nação! 

Mas o que é mais estranho, Sr. Pre­
sidente, é que depois de invalidar o 
Censo de 1970 a argumentação se 
fundamentou nesse mesmo Censo pa­
ra provar que melhorou a situação 
do Brasil. O mesmo argumento é in­
válido quando depõe contra os inte­
resses do Governo e é válido quando 
permite uma conclusão favorável! 

Finalmente, nesta Explicação Pes­
soal. quero dizer que o nobre Sena­
dor Eurico Rezende. no seu aparte. 
não interpretou bem o meu pensa­
mento ou o do autor do projeto a que 
se referiu o nobre Senador Arnon de 
Mello. 

'Ti'io '3e trata de restabelecer a esta­
hilidade com W anos de servire, que 
era uma garantia para o trabalhador 
mas cheia de defeitos. O problema era 
aperfeiçoar aquele sistema. Hoje, o 
que se propõe não é eliminar o Fun­
do de Garantia do TempO de Serviço, 
porque ele foi introduzido já com um 
aumento de 8%, contribuição pesada 
e que está sobrecarregando a carga 
tributárai do País. Inegavelmente. 
ela traz benefício. o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço é um bene­
fício. 

A critica que fizemos ao Fundo de 
Garantia foi quanto à eliminaGão da 
~>stabilidade do trabalhador. O que se 
nropóe, repito, é o restabelecimento 
rtessa estabilidade, que é um com­
promisso do Brasil. assumido em COn­
~ressos internacionais. e que precisa 
-'3er cumprido e em nome do qual o 
Deputado Sílvio Barros apresentou o 
seu projeto em que r.oncede a esta­
bilidade após um período de um ano 
de serviço. Até um ano. o empregado 
está em período de experiência. De­
nois. adquire a estabilidade: só pode 
'3"er demitido provada a sua falta: não 
oassa a ser apenas uma mercadoria, 
um objeto que pode ser afastado a 
qualquer momento. Isso, aliás, é lei 
em quase todos os países do mundo, 
e o trab-alho do Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. como o trabalho de 
Mário Cantanhede, como o trabalho 
de Cesarino Júnior - que são os lu­
minares do Direito do Trabalho, en­
tre nós - todos se orientam nesse 
sentido. 

O Fundo, de um modo geral, trouxe 
benefícios em certos aspectos, mas 
gerou o desemprego em massa. O 
grande problema que o Brasil enfren­
ta do desemprego para maiores de 
35 anos - problema tão gra-ve que o 
próprio Ministro do Trabalho acaba 
de constituir grupo de trabalho para 
examinar e resolver o problema, isto 
é conseqüência da facilidade com que 
se faz hoje a despedida de emprega­
dos, que estão agora desprovidos da 
garanua da estabLidade. 

Este o aspecto sobre o qual poderei 
voltar a discutir, mas que não se 
presta àquela confusão em que, in­
VQluntariamente, incidiu o nobre se­
nador Eurico Rezende. 

Com estas explicações, sr. Presi­
dente, infonno a v. Ex. a e à Casa que 
examinarei, parte por parte, o dis­
curso do Senador .A.rnon de Mello, e 
darei a resposta e a contestação ca­
bível em relação a vários dados tra­
zidos por S. Ex.a 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Eurico Rezende, por ter sido 
citado peJo orador que o antecedeu. 

S. Ex.• dispõe de lO minutos, de 
acordo com o Regimento. 

O SR. EURICO IIEZENDE- (Para 
explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) Sr. PresiC.ente, concessa ve­
nia, entendo que o eminente Sena­
dor Franco Montoro, ao pedir a pa­
lavra para expHcação pessoal, não 
podia fazê-lo porque não explicou 
pessoalmente, na acepção regimental; 
o que s. Ex.a. fez Joi estabelecer aqui 
uma avant-premiere do discurso que 
anuncia para amanhá. Mas a gene­
rosidade hermenêutica de S. Ex.a ge­
ra como conseqüência a minha vinda 
à tribuna dentro daqueles mesmos 
parâmetros invocados peJo Panta­
gruel senatorial de São Paulo. 

Sr. Presidente. o eminente Senador 
Franco Montoro -- e digo iSso com 
todo o respeito - devia ter em vista 
esta certeza penosa para S. Ex.a: o 
assunto Fundo de Garantia do Tem­
po de Servic;o lhe é tremendamente 
adverso. Quando a mensagem do sau­
doso estadista Castello Branco veio 
a esta Casa, pro·pondo o Fundo de 
Garantia, S. Ex.a votou contra, ob­
viamente, no con1~resso Nacional. Foi 
contra o novo sistema. E no momento 
em que S. Ex:.a a1~ora reivindica tão­
somente alterações, vai à tribuna e 
confessa o seu caudaloso erro de exa­
me e de observação. Os fatos prova­
ram que quando 8. Ex.a votou contra 
o Fundo de Garantia do Tempo de 
serviço, naquela época, o fez contra 
o trabalhador naeional. Esta é a ver­
dade que não merece contestação, 
porque está esculpida nos Anais do 
COngresso N acionai. 
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Diz agora S. Ex.a, num aparte 
clandestino - contraDandeando uma 
intervenção, de vez que essa nrática 
não é permitida em ExoUrac~n Pes­
soal - que ele, port'i\-voz do traba­
lhador nacional foi contrR. a ~Jimi­
nação da estabilic1flde. Clandestina­
mente S. Ex.• oferece novos subsídios. 
Pois bem. 8 Ex.a foi contra a S1.11"lre.s­
são da establlidRde. com() se nudesse 
atender a essa tese. oorque ~ mPn­
sagem nresidencial n~o sut)rimin a 
estabilirt::u'le. l'v!anteve a P~tabilidacle e 
ofereceu ao trabalhador uma Ofl~"~o: 
ficar na era das caravelas ou emh<;jr­
car no grande transf!.tlf:íntlrn rlo fu­
turo, do seu hem-estar soriaL 

A estal:"lilidade nunca foi. nunC'.<:! te­
V'e a sua suoressiio nretendida nPlo 
Poder Executivo e pelo Cont;n•<::s'l 1\la­
ciortal. 

FicAram os rfofs sl.«tPm~<::_ o n11e 
houve foi um adici,nal isto r-. es+..,he­
leceu-se uma nova fórmula. nPrmitin­
do ao trabRlhador permanér,er n~ ~>s­
tabilidade clássica ou optar neln nn­
vo re<time nronosto nel0 Pre..:i~f''"'+e 
Ca~teJlo BrBnco ao Congresso NACio­
nal. 

Sr. Presiqente, o nobre SeP'tdor 
Franro Montoro - e creio que S. Ex.a. 
não está interpretando o sentimento 
da Liderança do seu partido ~ o Se­
nador Franco Montoro coloca-se ago­
ra contra os seus próprios compa­
nheiros, à~sta e da outra Casa, por­
que há projetos de lei, apresentados 
por honrados elementos do MDB rei­
vindicando o quê? ~ O restabp.}eci­
mento do prazo para que os traba­
lhadores optem pelo novo regime, ou 
seja, pel<l Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço. É que alguns trabalha­
dores, uma minoria de trabalhadores, 
enganada pela prega~ão passiona11-
zada de alguns círculos da Oposição, 
resolveu não optar, e hoje esta mino~ 
ri.a está no seu muro de lamentacões, 
arrependendo-se do fato de não. ter 
feito a opção dentro do prazo legal. 

Sr. Presidente, se esses projetos se 
converte-rem em lei, não ficará nm 
trabalhador sequer do outro lado do 
rio da referida opção. 

Então, nessa tese do Fundo de Ga­
rantia do TemPO de serviço, o emi­
nente Senador Franco Montara esta­
telou-se em cacos pelo chã.o da maís 
tropical contradição e paradoxo, por­
que a unanimidade dos trabalhadores 
brasileiros deseja o novo sistema e 
amaldiçoa o sistema de estabilidade 
clássica. 

Prosseguindo S. Ex.a. - e digo isso 
com supera vitárias vênias - prosse­
guindo na sua heresia, tanto mais 
lamentável quando se tem em vísta 
que S. Ex.a. formou, erigiu, edificou 
seu mandato de Senador em São 
Paulo, onde há a maior densidade. a 
maior extensão de massas trabalha­
doras: S. Ex.a - dizia eu -, prosse~ 
guindo na sua heresia, diz que a su-

pressão da estabilidade clássica ge­
rou o desemprego. 

Sr. Pres)dente, todos nós que oh­
servr..mos, princii'Jalmente nós outros 
que advogamos no foro trabalhista, 
sabemos perfeitamente, por eXperiên­
cia, que a estabilidade clássica sem­
pre foi inimiga do trabalhador, por­
que, quando o operário ficava nas cer­
canias dos dez anos, -era. via de regra, 
disnensado, com o que o empregB.dor 
procurava obstar a estabilidAde pre­
vista para 111 anos. 

Dai por que. Sr. Presidente, é pre­
ciso se coloque na mem'1ria do emi­
nente Senador Franco Montoro, que 
votou rontra o Fundo de Garantia do 
Tempn de Servico, que este assunta 
é prof11ndamente incômodo, adverso 
e. mais do que lsso. hostil a S. Ex_a 
(Muitn hem1) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, como Líder 
de Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro, como Lí­
der da Minoria. 

Nos termos do Regimento, S. Ex.a 
dispõe de vinte minutos, 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso, sem revisão do orador.} Sr. 
Presidente, não venho rememorar, 
neste momento, as posições assumidas 
por qualquer dos Srs. Senadores, nos 
dias do passado, na votação de qual­
quer lei nem no julgamento de qual­
quer dos homens que ocuparam o Po­
der. Se o fizesse, estaria prestando 
um desserviço a esta Casa. O que me 
cumpre é examinar as leis que exis­
tem e tentar aperfeiçoá-las. Este, o 
objetivo do Movimento Democrático 
Brasileiro ao suscitar o debate. 

Sr. Presidente, o que me traz à tri­
buna é a apresentação df' nma indi­
cação nos seguintes termos: 

"INDICAÇAO 

Em face da gravidade dos fatos 
divulgados em sua edição de do­
mingo último, 27 do corrente, pe­
lo "Jornal do Brasil", relativa­
mente à existência, em Crenaque. 
Minas Gerais, de uma colônia pe­
nal para índios delinqüentes, tn­
dicam{)s, na forma do art. 248 e 
seguintes do Regimento lnterno, 
seja o assunto objeto de provi­
dência e estudo da douta Comis­
são de Constituição e Justiça_. a. 
fim de que possa sugerir, se for 
o caso, as medidas necessárias à 
proteção dos índios ali segrega­
dos. 
Justificação 

Não cessou no estrangeiro a cam­
panha contra o Brasil, a cada 
momento acusado de praticar 
verdadeiro genocídio contra oo 

índios. Empenha-se o nosso Go­
verno em demonstrar o contra­
rio, por todos os meios e modos. 
Infelizmente, a ComissãQ Parla­
mentar de Inquérito que, na le­
gislatura passada, iniciara na 
Câmara uma pesquisa e um es­
tudo sério sobre o problema, teve 
de dissolver-se, em face da tm~ 
po.ssibilidade de prosseguir seus 
trabalhos, na vigência da atual 
Emenda Constitucional n.o L Oa 
fatos narrados na inclusa repor· 
tagem do grande matutino bra ... 
siletro explicam a presente tndi ... 
cação, eis que esse é o único re­
curso que ainda resta à Oposição 
para apuração da verdade, na au­
sência de número para constituir 
Comissão de Inquérito e em face 
das disposições regimentais que 
mandam arquivar os pedidos de 
informação que não logram o fa­
vor da resposta do Executivo. A 
constatação do que realmente 
ocorre em Crenaque PQderá su­
gerir à douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça proposição que 
discipllna a recuperação dos in­
dias delinqüentes e certamente 
ajudará o Governo em seu empe­
nho de contraditar os que, no es­
trangeiro, constantemente acusarn 
o Brasil de sistemática politica de 
destruicâo dos remanescentes in­
dígenas· no Pais." 

Sr. Ptesidente, em 1953, na Assem­
bléia-Geral da União Interparlamen­
tar. rea!Jzada em Wa.shlngton, este 
assunto foi levado a debate. Era uma 
proposição que sugeria um mandato 
sobre aquelas regiões onde viviam in­
dígenas. Embora não declarasse tex­
tualmente, a intenção era que se al­
cançasse também o território brasi­
leiro. Coube-me, naquela oportunida­
de, em discur.so que figura nos Anais 
da entidade, fazer a defesa do Brasil 
e de sua política indígena. Por isso 
mesmo. Sr. Presidente. porque acho 
que é nosso dever, da Maio lia f' da 
Minoria, zelar pelo bom nome do País 
em assunto de tnl gravidade e tão 
larga repercussão, sugiro, na impos­
sibilidade de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, e na forma do 
.Regimento, que a Comissão de Cons~ 
titui~ão e Justiça examine até que 
ponto é verdadeira a reportagem di~ 
vulgada no Ultimo domingo sobre a 
situação dos índios que se encontram 
em crenaque e que, já se anuncia, 
sairão dessas terras, onde cumprem 
pena, embora na forma de sentença 
indeterminada, para outra região, da 
Fazenda Guarani, cujas t-erras não 
são tão boas quanto as de Crenaque, 
com campos excelentes para cuJtívo. 

Este assunto, Sr. Presidente, está 
acima das divergências partidárias 
porque interessa ao País, ao bom no­
me do Brasil. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.• 
um aparte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Estã tão acima 
dos debates partidários que conheço 
um brilhante Parecer do eminente 
senador Danton Jobim, no Conselho 
de ~fesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana, sobre o genocídio no Brasil, em 
que procura anular toda a campanha 
que se faz contra nosso País no ex­
terior. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, ia referir-me a esse no­
tável trabalho do Senador Danton 
Jobim mas já teve a gentileza de fa­
zê-lo o nobre Senador Ruy Santos. 
Esse trabalho produziu em tempo seus 
resultados. Depois disso, surgiu na 
imprensa brasileira noticia de fatos 
graves que, divulgados no estrangei­
ro, ganham maior repercussão, tra­
zem contra nós, contra o País as con­
seqüências que todos conhecemos. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, no Jor­
nal do Brasil, divulga-se que uma em­
presa colonizadora, a Itaporanga, es­
tá invadindo o território dos índios e, 
em condição ilegal, vende lotes -
cerca de 2.000 já foram negociados ao 
preço unitário de Cr$ 22.000,00 - não 
só da área de perambulação dos in­
dígenas como outras de propriedade 
da União, no Igarapé Ribeirão, em 
Rondõnia. 

A FUN AI acaba de tomar conheci­
mento desse fato e certamente irá to­
mar as necessárias providências. Se­
rá possível que 2.000 lotes tenham si­
do negociados, vendidos com a devi­
da divulgação sem que as autorida­
des tomassem conhecimento do fato? 

Evidentemente, não podemos es­
conder do estrangeiro fatos que são 
divulgados pela imprensa brasileira. 

Com esse propósito, pedi a pala­
vra para encaminhar a v. Ex.a e à 
Mesa esta indicação. Que a Comissão 
de Constituição e Justiça se debruce 
sobre o assunto, verifique o que há de 
verdade nessa dura reportagem divul­
gada pelo Jornal do Brasil, em que 
até o repórter assinala que não lhe 
foi dado sequer acesso Penal onde se 
encontram esses índios delinqüentes, 
esquecidos de que, muitas vezes, os 
crimes que os civilizados praticam não 
constituem delito para aqueles que 
vJvem entre os índJos, que são inca­
pazes de discernir aquilo que julga­
mos ser o bem ou aquilo que acredi­
tamos ser o mal. 

É com este propósito, Sr. Presiden­
te, que envio a Indicação à Mesa, co­
locando, assim, uma palavra de in­
teresse geral sobre as quezílias que, 
infelizmente, se vão tornando perso­
nalíssimas dentro deste Plenãrio. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Mesa aguarda que V. 
Ex.8 encaminhe a indicação. 

COMPAEECEM MAIS OS SES. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Lindoso - Milton 
Trindade - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - Fausto Caste­
lo-Branco - Jes.<;é Freire - Do­
mício Gondim - Teotônio Vilela 
- Leandro Maciel - João Cal­
mon - Amaral Peixoto ~ Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema 
- Orlando Zancaner - Accioly 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento de dispensa de interstício que 
serã. lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
n.0 96, de 1972 

Nos termQs do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
oos para o Projeto de Resolução n.0 

41/72 que "suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n.0 s 58/68 e 79/70, 
para permitir que o Governo do Rio 
Grande do Sul, aumente o limite de 
endividamento público, com a emis­
são de Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Estadual", a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 30 de agosto 
de 1972. - Tarso Dutra - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em virtude da aprovação 
do requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão, 

Sobre a mesa, indica~ão do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro que será lida 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇAO 
n.0 1, de 1972 

Em face da gravidade dos fatos di­
vulgados em sua edição de domingo 
último. 27 do corrente, pelo "Jornal 
do Brasil", relativamente à existência 
em Crenaque, Minas Gerais, de uma 
colonia penal para índios delinquen­
tes, indicamos. na forma do art. 248 
e seguintes do Regimento Interno, 
seja o assunto objeto de providência 
e estudo da douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, a fim de que pos­
sa sugerir, se fôr o caso, as medidas 
necessárias à proteção dos índios ali 
segregados. 

Justificação 
Não cessou no estrangeiro a cam­

panha contra o Brasil, a cada mo­
mento acusado de praticar verdadeiro 
genocídio contra os índios. Empenha­
se o nosso Governo em demonstrar o 
contrárlo, por todos os meios e mo­
dos. Infelizmente, a comissão Par­
lamentar de Inquérito, que, na legis-

• 

latura passada, iniciara na Câmara 
uma pesquisa e urr.. estudo sério sobre 
o problema, teve de dissolver .. se, em 
face da impossibilidade de prosseguir 
seus trabalhos, na vigência da atual 
Emenda Constitucional n.0 1. Os fatos 
narrados na inclusa reportagem dO 
grande matutino brasileiro explicam 
a presente indicaç.io, eis que esse é o 
único recurso que ainda resta à Opo~ 
sição para apuração da verdade, na 
ausência de númE!ro para constituir 
Comissão de Inquérito e em face das 
disposições regimentais que mandam 
arquivar os pedido:s de informação que 
não logram o favor da resposta do 
Executivo. A constação do que real~ 
mente ocorre em Crenaque poderá su­
gerir à douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça proposição que discipli­
na a recuperação dos índios delin~ 
qüentes e certamente ajudará o Go~ 
verno em seu empenho de contraditar 
os que, no estrangeiro, constantemente 
acusam o Brasil de sistemã.tica políti~ 
ca de destruição dos remanescentes 
indígenas do País. 

Sala das Sessões. 30 de agosto de 
1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A indicação lida serâ. pu~ 
blicada e, em seguida, despachada à 
Comissão de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Dev•:!ndo realizar-se no 
Próximo dia 1.0 de setembro as sole­
nidades que marc.arão a participação 
do Congresso Nacional nas Comemo­
rações do Sesquic:entenário da Inde­
pendência, esta Presidência propõe ao 
Plenário não seja realizada sessão do 
Senado naquele Clia. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, é 
considerada aprovada a proposta da 
Presidência. Assim sendo, não será 
realizada sessão do Senado na pró­
xjma sexta-feira. 

O SR. PRESIIJ>ENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
Pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de !972 rn.0 674172, na Casa de 
origem l, de iniciativa do Sr. Pre~ 
sidente da República, que dispõe 
sobre a inscr:ição em prova de ha~ 
bilitação â. livre docência Uncluí~ 
do em Ordem do Dia em virtude 
do disposto no art. 196, inciso III, 
alínea a do Regimento Interno), 
tendo 

PAEECER, sob n.0 259, de 1972, 
da Comissão 
- de Educação e Cultura, favo­

rável e, dependendo de pare­
ceres das Comissões de COns­
tituição e Justiça, sobre o 

I 
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Plenário, e de Educação e Cul­
tura, sobre a emenda. 

A matéria teve sua discussão en­
cerrada no dia 22 do corrente mês, 
com apresentação de emenda de ple­
nário. 

Sobre a mesa, os pareceres das Co­
missões de Constituição e Justiça e 
de Educação e Cultura, que serão li­
dos pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lido.s os seguintes 

PARECER 
N.0 294, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei da 
Càmara n.0 12, de 1972, (n.0 

674-B/72, na Câmara dos Depu­
tados), que dispõe sobre a inscri­
ção ern prova de habilitação à li­
vre dqcê.neia. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

O Excelentí.ssimo Senhor Presiden­
te da República encaminhou ao Con­
gresso Nacional, através da Mensa­
gem n.o 109, na qual invoca as nor­
mas de tramitação previstas no art. 
51 da Constituição FederaL Projeto 
.de Lei, com justificativa ampla e 
convincente do Sr. Ministro da Edu­
cação e Cultura, visando a regular o 
direito de habilitação à docência li­
vre da cátedra do ensino superior. 

A Exposição de Motivos do ilustre 
t\tular da P"-'ta acolhe, em parte, a 
decisâo do Conselho Federal de Edu­
cação, quanto ao reconhecimento da 
necessidade de salvaguardar direitos, 
sem, entretanto, alterar a estrutura 
do Decreto-lei n.O 465, de 11 de feve­
reiro de 1969, já que, é urna das me­
tas altamente elogiáveis do MEC, se­
gundo as palavras do ilustre Minis­
tro "o aperfeiç.oamentQ do sistema so­
bre educação e cultura". E um dos 
meios imediatos, com reflexos posi­
tivos na preparação intelectual tlos 
universitários, é a exigência de capa­
citação profissional do magistério. Daí 
a necessidade do título de MESTRA­
DO ou DOUTORADO para a habili­
tação à docência livre. 

Preservando os objetivos imperio­
sos do citado Decreto-lei, o Exmo. Sr. 
Presidente da República enviou ao 
Congresso a referida Mensagem, com 
um Projeto de lei alterando a reda­
ção do art. 4.0 do Decreto-lei sob a.ná­
li.se, e, assegurando, por mais 2 anos, 
através de um novo dispositivo, t art. 
2.0 ), o direito aos que, embora sem o 
curso de Doutorado, "comprove ter 
completado, na data da publicação 
do Decreto-lei n.0 465/69, 5 !cinco> 
anos ininterruptos de magistério, de­
signado na forma regimental, em es­
tabelecünento reconhecido, ou 10 
(dez) anos de diplomado em curso 
superior de graduação corresponden­
te". 

O Projetp de Lei teve tramitação 
nol1llal na Câmara dos Deputados e 

foi, por fim. aprovado naquela Casa, 
conforme certifica a documentação 
de fls. 5. 

Remetido ao Senado, o referido 
Projeto recebeu uma emenda do emi· 
nente Senador PaulQ Guerra, acres­
centando um parágrafo único ao art. 
J.O 

PARECER 
Somos pela aprovação do Projeto, 

nos termos exatos da Mensagem. 
quanto ao seu conteúdo, por conside­
rá-lo constitucional e jurídico, e, 
conseqüentemente, pela rejeição da 
emenda, que. em verdade, nada ino­
va ou acrescenta. A emenda, como 
e.'ltâ redigida, diz o que já está explí­
cito na lei, uma vez que pretende 
equiparar para os fins do art. 1.0 do 
Projeto, "os títulos de Doutor obtidos 
em curso de pósRgraduação estrutuw 
rados na forma da legislação ante~ 
rio r". 

Todo curso. para produzir os devi~ 
dos efeitos. há de estar legalmente es­
truturado. E o projeto não classifica 
nenhum título, no particular. quan~ 
to a data de sua emissão. É claro que 
a sua expedição há de estar legal~ 
mente assegurada, sem o que seria 
documento inidôneo. 

Entendemos, porém, data venia, 
que se aprovada a matêria pelo Ple­
nário, antes de subir à sanção. deve­
rá ser encaminhada à D<luta Comis­
são de Redacão, uma vez que o Art. 
2.0 do Projetô, pela sua ligação dire~ 
ta com o dispositivo anterior, é mais 
reajustável a um parágrafo. que, no 
caso, seria único. 

Assim, concluímos pela aprovação 
do Projet.o, por constitucional e ju­
rídico e pela rejeição da Emenda n.? 
1 de Plenário. 
~ o parecer. 
Sala das comissões, em 23 de agos­

to de 1972. - Daniel Krieger, Presi­
dente - Heitor Dias, Relator - Nel­
son Carneiro, com restrições - A.r­
non de Mello, .com restrições - José 
Sarney - José Líndoso - Wilson 
Gonçalves - José Augusto. 

PARECER 
N.O 295, de 1972 

Da Comissão de Educacão e 
Cultura, sobre o Projet-o de Lei 
da Câmara n.0 12, de 1972, (n.0 

674-B/72 na origem), que dispõe 
sobre a inscrição em prova de 
habilitação à livre docência. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

1. Ante a apresentação de uma 
Emenda em Plenário ! n.0 11, de au­
toria do Senhor Senador Paulo Guer~ 
ra, retoma ao exame desta Comissão 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 12, de 
1972, que dispõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre docência. 

2. A emenda pretende acrescentar 

parágrafo ao artigo 1.0 do projeto, 
com a seguinte redação: 

''Parágrafo único. São equipa­
rados, para os devidos fins deste 
Artigo, os títulos de Doutor obti~ 
dos em cursos de pós-graduação 
estruturados na forma da legis­
lação anterior." 

3. Justificando a medida, assim se 
.expressa o Autor: 

"Em perfeita harmonia com o es­
pírito do Projeto, nada mais jus­
to que se estender o beneflcio da 
nova lei àqueles que obtiveram O 
título de Doutor, em cursos de 
pós~graduaGão estruturados e mi­
nístrados regularmente p e 1 as 
Universidades e anteriores ao re­
gime de credenciamento ora em 
vigor. Para fsso é necessário que 
a nova leí. para realizar seu ob­
jetivo de justiça, conceda expres­
samente a equiparação des.se tí­
tulo aos que forem obtidos pelos 
atuais cursos credenciados, como 
consta no Parágrafo único acres­
centado ao art. 1.0 do Projeto n.O 
674." 

4. A ilustrada Comissão de Cons­
tituj('ão e JustJça, em seu parecer, 
opina pela aprovação do projeto e 
nela rejeição da emenda n.0 1 de Ple­
nário, por entender que a emenda 
"como está redigida, diz o que já está 
explicito na lei, uma vez que preten­
de equiparar para os fins do art. 1.0 

do Projeto. "os títulos de Doutor ob­
tidos em curso de nós-graduacão es­
truturados na forma da legislação 
anterior". 

Ora, continua o mencionado pare­
cer. "todo curso para produzir os de­
vidQ~ efeitos, há de estar legalmente 
estruturado. E o projeto não classifi­
ca nenhum titulo, no particular, 
quanto à data de .sua emissão, It 
claro que sua expedição há de estar 
legalmente assegurada, '!em o que se­
ria dorumento inidôneo". 

5. Assiste inteira razão à Comis­
são de COnstituição e Justica. Os que 
obtiveram o título de D<lutor, nos 
termos da leglslacão anterior. são. 
evidentemente, doutnres para os fins 
do artigo 1.0. que não distingue entre 
uns e outros. Desde que obtido legal­
mente o títtllo êle é válido, não ha­
vendo razão, portanto, para fazer a 
distincão pretendida pela emenda. O 
projeto, como se encontra. ampara a 
todos os que obtiveram o titulo de 
Doutor legalmente - seja na vigên­
cia dll legislacáo anterior. seja na da 
atual. 

6. Ante o exnosto e concordando 
com o abaliz~do nronnnciamento da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
opinf'mos nela rejeiç.?.o da emenda 
n.0 1 de Plenário. 

Jt o parecer. 
Sala da.s Comissões. em 29 de agos­

to de 1972. - Gustavo Capanema, 
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Presidente- Cattete Pinheiro, Rela~ 
tor - Tarso Dutra - Benjamin Fa~ 
rah. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Concedo a palavra ao no ... 
bre Senador Nelson Carneiro, para 
encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Para. 
en<!aminhat a votação. Sem tevisão do 
orador.) Sr. Presidente, quando este 
projeto esteve na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, largo debate ali se 
travou e de logo ficou esclarecido que 
o objetivo da proposição oficial era 
permitir que ingressassem no corpo 
docente, principalmente das novru; fa­
culdades, lnestres que não havi~rn 
conseguido a docência naquele perlO­
do. Sugeri então ~ e não tive êxiOO, 
Sr. Presidente - que se excluísse do 
artigo 2.o a locução "na data da pu­
blicação do Decreto-lei n.0 465, de 11 
de fevereiro de 1969". Por que, Sr. 
Presidente? Porque em breve terem()s 
de votar outra lei ampliando esse 
mesmo prazo. 

Se o profissional que comprove ter 
completado 5 anos ininterruptos de 
magistério, pouco ímporta que est{!s 
5 anos tenham terminado no dia 11 
de fevereiro de 1969 ou no Ciia da pu­
blicação da lei - ao contrário, se fOR­
se na data da publicação da lei, que 
os 5 anos se tivessem completado -
não seria um professor mais atuali­
zado do que o que completara em 1969 
e que podia ter deixado de continuar 
ensinando neste período. 

Também não se compreende a exi­
gência dos 10 anos de diplomado em 
curso superior e graduação corres­
pondente. nem se compreende que se­
jam apenas os que tenham comple­
tado !O anos em fevereiro de 1969. Se 
estes 10 anos foram completados em 
1972, o que prova é que este profissio­
nal está em atividade, mais ao cor­
r~mte do que acontece no desenvolvi­
mento da ciência. 

Não se compreendiam portanto, no 
texto da lei estas restrições apenas 
aqueles Ql.le na data da publicação do 
Decreto-lei 465, de 11 de fevereiro de 
1969 tivesMm 5 anos ininWrruptos de 
magistêrio ou 10 anos de diplomado 
etn curso superior e graduação corres­
pondente. 

O razoável é que esta restrição se 
retirasse, e se assegurasse a todos 
aqueles que tivessem 5 anos inint~r­
ruptos de magistério ou lO anos de 
diplomado em curso superior de gra­
duac;ão correspondente na data da lei, 
pudesse continuar a eruünar. Agora 
não: nós vamos apenas atender a um 
grupo: aqueles que tinham esses tí­
tulos antes de 1009 e que podem ser 
homens que abandonaram o magisté­
rio e que, por isso mesmo, ficaram de­
satualizados. 

Acho, Sr. Presidente, que o projeto 
é útil. vern atender aos reclamos e às 
necessidades de uma grande faixa da 

população brasileira que não encon­
tra professores e que passam a ensi­
nar pela restrição desta lei. Mas e um 
projeto que teremos, dentro em breve, 
de reproduzir para corrigir es&e erro. 
Com() é um projeto governamental é 
muito dificil de emendar, mas a 
emenda seria útil, quando o prazo de­
veria ser não o do decreto-lei, mas o 
da data da lei. Assim nós abririamo.s 
a um maior número de pessoas capa­
zes a possibtlidade de integrar os qua­
dros, de increver-se na prova de habi­
litação à Uvre docência. Pois, vamos 
permitir que se inscrevam à livre do­
cência apenas os que tenham comple­
tado em 1969, 5 anos de magistério, 
ou ~m 1969. tenham completado 10 
anos de diplomado e não hoje. Porque 
os que tem 5 anos de magistério ou 
10 anos de diplomados não podem, 
quando não estamos nomeando, esta­
mos apenas permitindo que se inscre­
vam nos concursos? 

Por que vamos evitar que os mais 
jovens. c-ertamente aqueles mais atua­
lizados com a ciência, possam compe­
tir em concurso público? 

Daí a restrição que fiz na Comlssão 
de Constituh:,:ão e Justiça, e que ora 
esc1areGO desta tribuna. Se nós que­
remos renovar os quadros, não pode­
mos fechar as portas aos mais novos, 
desde que provem em concur~ serem 
eles os mais capazes. 

Foram essas as razões que tne leva­
ram a sustentar na Comissão de 
Constituicão e Justiça, embora sem 
êxito. a necessidade da exclusão des­
sa locução do art. 2.0 "na data da pu­
blicação do Decreto-lei n.o 465, de 
11-2-!969. Extend!a esta possibilidade 
a todos aqueles que, na data da ins­
crição do concurso, tivessem 5 anos de 
magistério ()U 10 anos de diplomado 
em curso superior de gradua.ção cor­
respondente. 

O SR. PltESIDENTE (Catios Lin­
denberg) ~ O Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é pela cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jet<> e pela rejeição da emenda. 

O Parecer da Comissão de Educa~ 
ção e Cultura é contrário à emenda, 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

Os Srs. 
qUE~íram 
(Pausa.) 

Senadores que o aprovam, 
p erma ne c e r sentados. 

Aprovado, 

f 

't o seguinte o projeto apl'<)­
vado: 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA 
N.0 1~~, de 1972 

(N. 0 6'74-B/72, na Casa de origem} 

<DE INICIATIVA. DO SENHOR 
PRESIDENTI!: DA REPúBLICA l 

Dispõe sQbre a inscl'jçáo em 
prova de habilitação à livrt-do~ 
cência. 

O Congresso Nacional decreta·. 

Art. 1.0 O titulo de Doutor, obtido 
em curso credenciado de pós-gradua­
ção, constitui requisito para a inseri­
cão em nrova ele habilitacão à livre­
docênr-ia·, ressalvados os direitos dos 
atuais docentes-livres. 

Art. 2.0 Durante o prazo de 2 r dois) 
anos, contados da publica~ão desta 
lei, admitir-se-á a inscrição em prova 
de habilitacão à livre docência de 
candidato que. não preenchendo o 
requisito do artigo ante:rior. comprove 
ter comnletado. na data da publica­
cão do Decreto-lei n.O 465, d·e 11 de 
fevereiro de 1969. 5 (cinco) anos inin­
terrnntos de magistério, designado na 
forma regimental, em estabelecimen­
to reconhecido, ou 10 (dez) anos de 
diplomado em curso superior d~ gra­
duacã() correS11Qndente. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de- sua publicação. 

Art. 4.() RevogPm-se o art. 4.0 do 
Decreto-lei n.0 465. de 11 de fevereiro 
de Hl69. e demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
d~nbet2") - Passa-se à votação da 
emencia. 

Os Srs. Senadort's que a apro­
V~M oueirar1 perman~rer sentadGs. 
(Pau~a.) 

Reie!tada. 

É a s·~guinte a emenda rejei­
tada: 

l!MENDA. N.0 I 

Ao Projeto de Lei da Câmara n ° 12, 
de 1972 In." 674172 na Casa de orl­
geml 

Acrec:centa parágrafo ao artigo t.o 
do Projeto. 

"Parágrafo único. São equipara­
dos, p~tra os devidos fins deste 
Artigo, os títulos de Doutor obti­
dos em curso de pós~graduação 
estruturados na forma da legis~ 
lação anterior". 

O SR. l'RESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acordo com a suges­
tão lia Comissão de Constituição e 
Justica. a matéria vai à Comissão de 
RedaÇão. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 19, 
de 1972 in.• 717-A/72 na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 
131 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei número 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

271. de 1972, da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso cta palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto. queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DJI. CAMJI.RA 
N.0 19, de 1972 

(N.0 717-A/72, na Casa de origem) 

IDE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICAl 

Acrescenta parágrafo ao art. 
131 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n. 0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O parágrafo único do art. 
131 da Consolida((ão das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
passa a constituir o § 1.0 do referido 
artigo. 

Art. 2.0 Fica incluído no art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, o § 2.0 , com 
a seguinte redação: 

"§ 2.0 Nas mesmas condições e 
atendidos os mesmos requisitos 
do parágrafo anterior, caberá ao 
dirigente do órgão ao qual per­
tençam empregados não-sindica­
lizáveis formular a sOlicitação ao 
Ministro do Trabalho e Pervidên­
cia Social." 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga~ 
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, a redação 
final do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 12/72, constante da Ordem do Dia 
de hoje e aprovado pelo Plenário, a 
qual, se não houver objeções. nos 
termos do parágrafo único do art. 
358 do Regimento Interno, oorá lida 
pelo Sr. LO-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.• 296, de 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Lei da Câmara n.0 12, de 1972 
(n.0 674-B, de 1972, na Casa de 
origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 12. de 1972, que dispõe sobre a 
inscrição em prova de habilitação à 
livre docência. 

Sala das Sessões, em 30 de agosto 
de 1972. - Antônio Carlos, Presid~nte 
- Filinto Müller, Relator - Danton 
lobim - José Lindoso. 

ANEXO AO PJI.RECER 
N.O 296, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 12, de 1972 
(n. 0 674~81 de 19721 na Casa de 
origem), que dispõe sobre a ins. 
crição em prova de habilitação à 
livre docência. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O título de Doutor, obtido 
em curso credenciado de pós-gradua­
çá<l, constitui requisito para a inscri­
ção em prova de habilitação à livre. 
docência, ressalvados os direitos dos 
atuais docentes livres. 

Parágrafo único. Durante o prazo 
de 2 f dois) anos, contados da publi~ 
cação desta lei, admitir~se-á a ins­
cri~ão em prova de habilitação _à 
livre-docência de candidato que. nao 
preenchendo o requisito deste artigo, 
comprove ter completado, na data da 
publicação do Decreto·lei n.0 465, de 
11 de fevereiro de 1969, 5 (cinco) anos 
ininterruptos de magistério, desig~ 
nado na forma regimental, em esta­
belecimento reconhecido, ou 10 (dezl 
anos de diplomado em curso superior 
de graduação correspondente. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na. data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam~se o art. 4. 0 do 
Decreto-lei n.0 465, de 11 de fevereiro 
de 1969, e demais disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - SObre a mesa, também, 
requerimento de dispensa de publi­
cação da redação final que acaba de 

• 

ser referida e que vai ser lido pelo 
Sr. l.0~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.0 97, de 1972 

Nos termos do art. 359 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de pu­
blicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 12, de 1972 (n. 0 

674/72, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a inscrição em prova de 
habilitação à livre docência. 

Sala das Sessões, em 30 de agosto 
de 1972.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimen­
to de dispensa de publicação, passa­
se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos srs. Sen:adores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os senh0res Senadores que apro­

vam a redação final, queiram perma~ 
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto 

irá à sançã,Q . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Esgotada a matéria cons~ 
ta.nte da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Guido M0ndin. orador inscrito. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Pronun­
cia o seguinte discurso, sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, conforme anunciado, há pou­
cos momentos, o Congresso Nacional, 
participand{\ intensamente das come~ 
morações do Sesquicentenário da In~ 
dependência, vai realizar, na sexta~ 
feira próxima, dia 1.0 de setembro. ou 
seja, o primeiro dia da Semana da Pá­
tria dentro do Sesquicentenário, um 
programa de densa significação, nu­
ma simbiose de civiSmo e de fé, tal 
qual convém à nossa terra cristã, 

Trago aqui a minha manifestação 
pessoal e, para fazê~lo, debruçado na 
História, impreSsionei·me com os li­
neamentos espirituais da Independên­
cia, que fui surpreendendo na medita­
ção dos fatos e registrando na evidên­
cia dos acontecimentos. Permito~me, 
assim, convidar os colegas para acom· 
panharem o meu pensamento, quiçá 
no.s encontrando neste sentir da His­
tória. 

Certa feita, em Amsterdam, num 
inesperado debate, perguntava~me 
uma autoridade local se outra não 
seria a fisionomia do Brasil caso os 
holandeses tivessem Conseguido não 
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apenas conservar-se em nossa terra 
mas substituíd(\ os portugueses em to­
da a extensão. 

Evidentemente, f!ntendi o sentido 
da indagação e respondi que, do pon­
to~de-vista de um desenvolvimento 
mais ace1erado, talvez o admitisse, 
mas quanto à formação de nossa na­
cionalidade, não. porquanto {\ tempo 
e a História haviam demonstrado que 
dificilmente outro povo, outra cultura 
e outros valores poderiam nos legar 
tanto quanto o fizeram os p'(\rtugue­
ses. E invocava, nos meus argumen­
to-s, aspectos como a docilidade, a cor­
tesia, a hospitalidade, os sentimentos 
a ausência de preconceitos raciais oS 
costumes, a universalidade, enfim. Que 
integram o caráter brastleir<\ que se 
t~riam decomposto ou pelo menos não 
tão marcantes seriam SQb outras in­
fluências. 

Entre outros momentos inesquecí­
veis de minha vida, recordo um diá­
logo que mantive com o Papa .loão 
XXIII, quando o grande Chefe da 
Igreja me lembrava que, mercê da­
quelas mesmas qualidades, estava o 
Brasil fadado a ser vanguardeiro no 
mundo, nos caminhos da paz e da jus­
tiça .social. Acrescentava S. Santidade 
que o nosso caráter e as nossas po­
t~ncialidades indicavam toda a gran­
deza do nflsso destino. 

Quando nos aproX1mamos das 
culminâncias dos atos comemorauv.:Js 
do Sesquicentenário da nossa Inde­
pendência, e chegam à nossa terra os 
restos mortais daquele a quem estava 
determinado traduzir e personificar 
num dado m(\mento e numa excla­
mação o grande anseio de um povo 
novo faz-se opOrtuno penetrar a ma­
ravilhosa tessitura da História na in­
terpretação dos fatores psicológicos 
que atuaram nos fatos oc(\rridos e a 
compreensão do sentido moral que 
presidiu ao processo de formacão da 
nacionalidade. · 

Nesse afã, o relato burocrático dos 
aconteciment"s apaga-se oar8_ que 
cintilem o espírito vitalizador da al­
ma de uma Nação e aqueles agentes 
humanos que o encarnaram no pas­
sado, projetando·se no presente e ru­
rnando para o futuro na participação 
àe outros numes. 

Exalto cada iniciativa que, esten· 
dendo-se tlflr todos os Q.uadrantes es~ 
tá marcando as comemorações do 'ses. 
quícentenário da nossa Independência 
com um sentido formidável de reavi­
Yamento das nossas tradições. Real­
mente, não haverá verdadeiro sen­
timento de amor à Pátria se ná(l cui­
darmos de amalgamá-lo nesse culto. 

Este gesto de Portugal, aquiescen­
do ao nosso pedido, consentindo em 
entregar os despojos de D. Pedro I 
ao Brasil, alinha-se nos parâmetrf\S 
de um entrelaçamento multissecular 
e tem assim o que eu chamaria de 

uma opulenta e sublime força genê­
tica, que culmina por orgulhar-nos 
de nossa prcx:edência. 

Comecemos por lembrar que a His­
tôria do Brasil não pode separar-se 
da História de Portugal Há con­
siderações pretéritas que devemos 
conservar à t<'na neste propósito. co­
mo assinala eminente pensador bra­
sileiro: 

"Os motivos da fundação da Mo­
narquia Lusltana; a doutrina po­
lítica da Idade Média portugue­
sa; a conciliação dos valores imu­
táveis do medievalismo com os 
valores que distinguem C\ espírito 
da Renascença; a transplantação 
para o Br~U da civilização pe­
ninsular; a supervisão dos Reis 
em referência ao Novo Mundo; a 
ação dos missionários na implan­
tação do Ctistianismo etn nossas 
plagas; a verdadeira osmose inte­
lectual da Século XVIII, que le­
vou brasileitos a ocupar altos pos­
tos no magistério e na adminis­
tração da Metrópole e trouxe à 
nossa terra portugueses de lidi­
mo valor; o fenômeno posterior 
de diferenciação do nosso grupo 
humano, determinando a no.ssa 
independência; o intercâmbio cul­
tural dos dois povos no transcurso 
do Século XIX; a unidade do nos­
so destino histórico - de Portu­
gal e Brasil - e a própria unida­
de dos povos ibéricos, nesse mes­
mo destino de sustentar a Cruz 
de Cristo nos quadrantes do mun­
do" !Plínio Salgado). 

Cumpre-me e apraz-me repetir, em­
bora seja originário de outra ances­
tralidade, que as brasileiros devem or­
gulhar-se de sua origem- e foi quan­
do argumentei com o holandês que em 
sua própria terra pretendia conven­
cer-me de que outras seriam as nos­
sas condições se a nossa civilização 
se tivesse desenrolado sob influência 
batávica. 

Vlemo.s de Po;tugal e se dele viemos 
nossa história começa com D. Afonso 
Henzique<; funClando a Monarquia Lu-. 
sitana. o espírito lusíada brilhava 
na retina de Pedro Álvares Cabral ao 
divisar a terra nova, na porta mesma 
que se abria para a dilatação da fê 
e do Império. 

Mas, lembremos o instante peregri­
no. Aguardava o descobridor - desd~ 
quando quem sabe? - uma raca mo­
rena, já numa oferta de calde.amen­
tos. O autóctone como que sabia se :r 
o sangue qu~ chegava aquele gue 
convinha para a projeção d-e nova es ... 
tirpe. Descendemos - vamos dizer 
muitas vezes, vamos dizer sempre -
de um grande povo. como diz o pen ... 
sador brasileiro já citado. 

"um povo de cavaleiros, de heróis 
e d<e santos, que participou valen­
temente da Epopéia da Recon-

quista, Iniciada desde a queda do 
Império Vlsigótico e da Domina­
ção árabe, pelos guerreiros de Pe­
lágio, na batalha de Covadonga; 
um povo cujas raízes remotas se 
encontram :na I'€sistência de Vi­
riato aos romanos; um povo que 
surgiu na T:Iistólia Contemporâ~ 
nea, alçand•J bem alto a Cruz de 
Cristo; um povo que se ilustrou 
nas guerras de Marrocos, detendo 
com as suas espadas a onda mu ... 
çultnana que ameaçava a Euro­
pa; um povo que se lançou no 
Oceano, desvendou os ministérios 
da áfrica, r-evelou as ilhas atlân­
ticas, atingiu o Mar das tndias, 
alcançou o Pacífico, enfunou as 
velas nos Cinco Oceanos, revelan­
do o Mundo à Europa e revelando 
o Evangelho ao Mundo" - <Plí­
nio Salgado) , 

O holandês que, em Amsterdam, me 
lembrava que os primeiros portugueses 
que aqui ficaram eram homens da 
pior espécie na maior parte degreda­
dos, repetia o erro de alguns historia­
dores. A verdade é que os deDOrtados 
não o e-ram IX>r crimes comuns e sim 
por motivos politicos, e há mais, por­
que "numero&:>s foram os lusitanos da 
mais nobre linhagem que se passaram 
às terras do :Brasil já no século XVI, 
espontaneam<mte, com o espírito re­
nascentista da aventura magnífica". 

Vencendo vicissitudes, Portugal po­
vou a nossa Pátria, defendeu seus di­
reitos patrimonais contra a cobiça de 
outros e preservou o imenso território 
que haveria de legar-nos no alvorecer 
do século XIX . 

Desde esse tempo, outros povos, ou­
tras racas vieram colaborar conosco 
na cons'truçào e no engrandecimento 
de nossa Nac;:ão. e se porventura nn­
tras influências se fizeram s~nttr, 
subordinaram-se também ao espírito 
criado pelos que antes povoaram a 
terra, esse espírito universalista que 
tanto distingue o grupo lusíada, ple­
no de compreensão humana. capaz de 
imprimir um forte 8entido nacional à 
sua cultura sem preconceitos ou ex­
clusivismos nacionalistas exagerados. 

O Brasil herdou esse espírito num 
processo semelhante a uma distilação 
sentimenta:.. Diremos que a nossa 
independência iniciou-se cotn o des­
cobrimento. Como que o potencial 
telúrico, as extensões tropicais, anun­
ciavam ao~. que viessem o que acon­
teceria com a ocupação da terra. Não 
seríamos Macau ou Goa, nem. Timor, 
nem Angola nem Moçambique, em­
bora Portugal tenha ali também rea­
lizado milagres de identificação. 

O consórcio do homem e da terra 
produziria~n aqui. como fatalidade, o 
rebento prodigioso da emancipar;ão. 

A diferenciação que se operaria nos 
grupos humanos evoluiria para um 
desenlace de teor político, mas não 
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desataria os laços sentimentais, por­
que estes entranhavam as consciên­
cias. Estava escrito que um portu­
guês declararia a independência do 
Brasil. Cuidemos dessas razões e en­
contraremos a explicação humana 
para a humana condição de D. Pe­
dro r quando lhe surpreendemos a 
dúbia conduta que um dia o levaria 
à abdicação. 

Podemos configurar em D. Pedro a 
própria história da transubstancia­
ção social brasileira. A m~rcha dos 
a~ontecimentos até a nossa indepen­
óencla. revela a princípio a exclusiva 
~arca lusitana, pouco a pouco, po­
rem, recebendo, como numa catarse, 
a contribuição nativa, até que esta 
se expressaria, plena, em nova e de­
finitiva composição. D. Pedro 1 nas­
cido em Portugal, aqui se fazia' adul­
to nessa mescla de assim:ilaç~. o 
desenvolvimento social se sintetiza­
ria num homem, tivesse ele atuado 
ou não em tal propósitQ, tivesse ou 
não se empolgado ele com o ideal da 
independência. 

O Grito do Ipiranga não podera ja­
ntais ser Interpretado como uma sur­
presa, um improviso da história. Rà 
nele a sazonada expressão de três 
centúrias de desenvolvimento de uma 
idéia, em muitos talvez não sentida 
mas viva em acontecimentos mar~ 
cantes, palpáveis e impalpáveis. 

Sem nos referirmos de logo a ma­
nifestações mais tangíveis do nativis­
mo, o estudo de dois grandes episó­
dios nos fala daq]lela distilação a que 
Ja me refen. Então lembro a e-popéia 
das Bandeiras. Nela o que vejo, an­
tes de mais nada, é a vocação lusita­
na dos descobrimentos. o esforço 
hercúleo dos b!lndeirantes era a con­
tinuação, por terra, da audaciosa bus­
ca do desconhecido pelos navegado­
res no mar. 

O portentoso património possuido 
tinha de ser conhecido. 

A marcha das Bandeiras não tem 
paralelo na história de nenhum ou­
tro povo. 

Jâ aí, porém, o espírito dos homens 
deixava-se encharcar do espírito da 
terra. Perlongando o curso dos rios, 
galgando as serras, violentando as 
florestas, fund::tndo povoações, desde 
a costa litorânea às barrancas do 
Guaporé, do Paraguai, do Paraná, 
atingindo as cabeceiras do Rio Ne­
gro - os caminhantes já não carre­
gavam consigo apenas intenções por­
tuguesas, mas era a própria terra no­
va que neles se entranhava e um no­
vo sentimento, talvez imperceptível, 
se instalava nas almas. Uma outra 
pátria se surpreendia e se anuncia­
va na paisagem, nas distâncias, no 
âmago dos homens. Nas noites de pe­
sado silêncio dos sertões longinq uos, 
o canto soturno das aves e o rugir 
das feras soavam como clarinadas de 

anunciacão de um mundo que não 
caberia na velha Metrópole. 

A cada regresso, os relatos conta­
minariam outros homens, transmitin­
do-lhes as mesmas emoções, semean­
do a idéia, despertando um amor fei­
to de novas dimensões e novos rumos. 
As Bandeiras, visando aD conhecimen­
to pleno da terra descoberta. num ar­
remesso de posse, faziam-se gérmen 
de uma determinação que mais tarde 
se traduziria num gesto definitivo. 
Mas tinha de ser assim, com vagar, 
uma Pátria nascendo de outra Pá­
tlia, uma personalidade nova valori­
zando os próprios valores de que pro­
vinha. A Nação bra.sileira, antes de 
configurar seu Poder Nacional, bus­
cava-se em anímicas construções, 
consubstanciando essências que em 
outras civilizações demandaram mi­
lênios. 

Já com outro teor, mas determi­
nando novas previsões em torno de 
uma perspectiva que se fazia nítida, 
manifesta -se com eloqüência o que 
ocorre na expulsão do invasor holan­
dês. O fato histórico, em si em tudo 
anunciando que dentro em breve nos­
sa Pátria iria despertar com consci­
ência de Nação. sendo um feito de­
senrolado sob a égide lusitana, en­
tretanto já conduzia toda a marca 
da terra, a substância candente das 
forças que emanam da natividade. o 
poder das armas e a estratégia luso­
brasileiras encontravam sua força 
maior naquela consciência que, antes 
de ser urna reação contra a nossa 
condição de colônia, era o atendi­
mento a um destino, que se expres­
sava, congênito, no próprio descobri­
mento do Novo Mundo. 

Portugal, muito cedo, em que pe­
sem as reações que se fizeram irrele­
vantes no maciço dos fatos, compre­
endeu que a sua grande missão. lu­
minosa e sublime missão, era a de 
descobrir, criar e entregar. Descobriu 
mundos para o Mundo. Criou condi­
ções para novas pátrias. Os portugue­
ses que lutaram contra o invasor ho­
landês viram então que a colônia ha­
via feito mais do que a metrópole, 
pois que esta pouco apoiara uma 
guerra que ela não se animara a em­
preender. Mas os brasileiros viram 
mais do que esse aspecto, pois ani­
mava-os forças profundas que não 
assistiam ttos reinóis, eis que neles, os 
nativos, fulgurava o clarão de outros 
horizontes. Escreve Capistrano: 

"Venceu o espirito nacional. Rei­
nóis como Francisco Barreto, 
ilhéus como Vieira, mazombos co­
mo André Vidal, índios como Ca­
marão, negros como Henrique 
Dias, mamelucos, mulatos. cari­
bocas, mestiços de todos os mati­
zes combateram unânimes pela 
liberdade divina." 

Eram o Brasil Três raças fundin­
do-se nos lineamentos de uma inde-

pendência que v1r1a quase 170 anos 
depois, porque era preciso que a his­
tória se tecesse sob o ritmo de outros 
acontecímentos, entrelaç.ando-se na 
perfeita construção do porvir. 

Esses dois aspectos da nossa histó­
ria constituem o desencadramento 
subjetivo da nossa Independência, 
porquanto outras manifestações como 
que se programavam sob esse fulcro, 
tornando nítida, pelo amadurecimen­
to, a nossa aspiração, na lmarcescivel 
marcha dos fatos. 

Passada a euforia do triunfo sobre 
os holandeses. desentenderam-se per­
nambucanos e portugueses, digladi­
and<l-se com furor. A Insurreição Ma­
ranhense, ainda na área antes do­
minada pelos holandeses, vai forman­
do a corrente dos movimentos nati­
vistas. Assim a chamada Guerra dos 
Mascates em Pernambuco, a dos Em­
boabas, na zona dg,s Minas, a revolta 
de Felipe dos Santos, a Inconfldén­
cia Mineira, a Conjuração Baiana. 

Todos esses movimentos foram. su­
focados, mas o sacrifício dos precur­
sores e o sangue de cada mártir mais 
fecundaram a idéia e ela preparava, 
impávida e serena, o grande adven­
to. O Grito do Ipiranga, portanto, e 
uma sínt-ese, porque é confluência, 
desfecho e inauguração. 

A personalidade de uma nação tem 
seus momentos altos, mas eles decor­
rem de um comportamento ininter~ 
rupto na manutenção dos valores que 
a informam. 

Venho tentando dizer que a Inde­
pendência do Brasil, mais do que as 
explosões nativistas, mais do que a 
mecânica dos acontecimentos políti­
cos de variada ordem que para ela 
convergiram, reside em elementos es­
sencialmente espirituais. Uma sim­
biose singular os favorecia. De um 
lado, não há a negar, o gênio lusíada, 
sua experiência, seu tato e seu trato, 
dando-lhes a base da nossa formação 
social e histórica. Esse gênio conti­
nua a. predominar em nossa mentali­
dade de povo "oriundo de uma ra«a 
de idealistas, de guerreiros, de mon­
ges, de estadistas, de heróis e de san­
tos. cuja característica é o sentido da 
mais ampla universalidade e cuja 
inspiração provém das mais puras 
fontes espirituais do Cristianismo". 
fPlinio Salgado). De outro lado, o 
sentimento gerado pela terra e a 
consciência. de missão histórica que 
cedo se estabeleceram fixando uma 
determinação. 

É evidente que um instante como 
o da proclamação da independência 
tinha de ocorrer. Havia de formali­
zar-se um dia o que já era de fato 
na realidade das consciências. A per­
sistirmos como colônia ou mesmo co­
mo reino unido seria enveredarmos 
para uma abstração e nenhuma abs­
tração pode predominar sobre reali­
dades humanas. Trezentos anos de 
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Brasil haviam consolidado realldades 
novas, diferenciando inevitavelmente 
os grUpos humanos, embora de es~ 
sência comum. 

Iden titica v a -se a personalidade na­
cional brasileira. O gênio lusíada ge­
rava o gênio brasileiro. Ora, "o gênio 
de um povo exprime um caráter pró­
prio, um modo de ser, uma tendên­
cia vocacional, uma consciência de 
missão histórica, uma aspiração a 
idéías que justificam a permanência 
e a sobrevivência da Nação". 

Então, "a.s nações nascem quando 
aquele caráter se define, aquele mo­
do de ser se fixa, aquela tendência 
vocacional se revela, aquela consciên­
cia se determina e aquela aspiração 
se torna o móvel das ações politlcas 
dos indivíduos e dos Estados. E as na­
ç~es defin~am e morrem à propor­
çao que vao perdendo o sentido de 
sua própria existência e encontram 
diante de si o vazio imenso de ideais 
a serem procurados". (Plínio Salga­
do.) 

Essas últimas considerações do emi­
nente pensador brasileiro Plínio sal­
gado parecem adaptar-se eomo can­
dente justificativa da nossa Indepen­
dência, O 7 de Setembro sela um re­
conhecimento: nos fJzéramos aptos à 
emancipação, construindo os valores 
capazes de identificar nossa persona­
lidade nacional. 

Não estâ nas intenções desta di­
gressão fazer história e daí não dis­
tinguir, no piano das grandes parti­
cipações humanas, os homens que in­
tegraram a Independência, nem mes­
mo o Patriarca, embora ele configure 
exatamente o gênio brasileiro a im­
pulsionar o gesto pOrtuguês para que 
a separação política dele partisse co­
mo derradeJra e profundamente ex­
pressiva compreensão lusíada diante 
do imperativo brasileiro. 

A independência política não com­
preendia o sacrifício dos sentimentos. 
O legado português far-se-ia presen­
te sempre pela integração do Brasil 
na história dos seus Maiores. Preci­
samente porque Portugal soubera 
transmitir-nos as suas virtudes é que 
o nosso comportamento não extra­
vasava da conquista de um anseio, 
sem macular a unidade do nosso des­
tino histórico. 

o ponderável e o imponderâvel, o 
tangível e o intangível fixavam-se 
num português para a atitude extre­
ma. D. Pedro I a tudo encarnaria, A 
voz que gritou o "Independência ou 
morte" tinha de ser portuguesa, mas o 
espírito que a influenciava tinha de 
ser brasileiro. Num mesmo homem 
duas expressões convergindo para um 
Império· Novo. 

Há perguntas que se nos oferecem: 
por que ao cabo de trezentos anos, um 
português e não um brasileiro seria 
levado à grande decisão? Por que, 

I 

contra o comum dos fatos. a inde­
pendência viria sem o recurso a for­
midáveis levantes bélicos? Sondemos 
os acontecimentos que precederam à 
decisão e teremos a resposta. mas 
muito mais a resposta há naqueles 
fatores essencialmente espirituais que 
tornaram a indeDendência a resultan­
te natural de uma evolução inexorá­
vel. 

Es.ses mesmos fatores também ex­
plicariam o que perdura até hoje e, 
mercê de Deus, há de perdurar para 
todo o sempre: a unidade brasileira. 
Ainda não li nern ouvi, por lnais que 
se escrevesse e falasse, uma inter­
pretação capaz de corresponder às 
dimensões dessa maravilhosa expres­
são psicossocial na América e no Mun­
do. 

O Brasil está fadado a ser van­
guardeiro no mundo nos caminhos da 
paz e da justiça social, disse-me o 
Papa João XXIll e talvez seu pen­
samento se voltasse para este exem~ 
pio de homens CJ.Ue conseguiram for­
mar uma raça. não peJo sangue, não 
nelas caracteres étnicos, mas pela 
alma. Tã() forte é essa construcão 
anímica que, em pouco. qualauer 
ádvena, aqui chegando, entrega-se e 
inte~ra-se ao rneio, absorvido nela 
narticip~eão. AoueJe sentimento rme 
um rtia lu:z:iu nas almas tanto 011a.nto 
hrilhava nas arma~:: dos comh~tPT't<>fl 
r.ontra a invasão hol::mdesa. aqnel~ 
mic:tprin!'lo desnertB.r de psnirit.n~ ~n­
te as forças telúricas quando as Ban­
deiras se adentravam pelas exten­
sõe~ imaC11ladas. suroreendem tam­
h~m os alienígenas Que ho.iP aoui 
r.heg-am oara conviver. Definham a 
Psicologia e a Sociologia, fener.f' toda 
a Ciência na bn~ea de exnUcaeões. 
nara aue se exaltem e imPerem na 
intuic3o e na inteligência inda~::~.ções 
teológicas. 

Ai então podpmos nenetrar a nre­
sen .... a. na convergência. dos fatos. do 
jovem Hraganca. o oortuguês que in­
~ontl~vels desí~tnín10: obedf>C>ia uara 
IDl'lf'C~r n talve~r·pe tia histr\ri~ hra­
~ilPira nas mesmas águas de Portu­
gol. 

Pnr rme O. Pf'drt> se nelo mf'nD:c: até 
a RPtrP.nriR fora nm disolicente-. nra­
?.erns~mPntP entre~ue aos arrr111hos da 
iuv~ntude? De ouPm seria in~tnJmen­
to. então. nn desemnenho de t~o srra.n­
dP mic;;~Çin Pm nossa história DD~ nn­
triotas libertadores há tanto tem­
no emnenhados numa luta de que ele 
não uarticiuava, ou dos designios de 
Deus. que dirige o destino dos povos? 

Por que D. Pedro? Uma vida até 
entilo feita de amores, de ímnudentes 
ronc'las nPlas senz~l~s. de desmPsnra­
dos ::~tendimentoc:; ::. imuul..:;os de ahor­
recímento às etiauetas palacianas? 
HaV"ia mais, ne.$se quadro pessoal de 
vacilac;ões e excentricidades, porque 
uma constante, nela, ressaltava: sua 
obstinaçã(), ora implícita, ora explí-

cita, de realizar .seus direitos de her­
deiro presuntivo da Coroa portugue­
sa. Contudo, para ele estava reserva­
do o de-sfecho libertàrio. 

Urua associaçào, em que se guar­
dam as proporções, vem à mente. Um 
outro Pedro, mul.to.s séculos antes, fo­
ra também de natureza vacilante, ca­
paz mesmo de negar e traír, mas a 
ele foram entregues as chaves da 
Igreja. 

Quer~se que o jovem Regente, mes­
mo cumprido o grande gesto, embora 
seu temperamento ardente, agia 
calculadamente. Seu atendimento às 
circunstâncias e a um imperativo in­
sopitável não passaria de uma tran­
sicão a fim de garantir para si a ter­
ra' que pretendia unir novamente à 
antiga Metrópole quando subisse ao 
trono português. Ele não esquecia a 
recomendação paterna: "Pedro, se ? 
Brasil se separar, antes seja para ti, 
que me hà.s de respeitar, do que para 
alguns desses 2.ventureiros". 

Com tudo isso, as chaves da eman­
cipação lhe haviam de ser entregues. 
Nenhum dos chefes da primeira hora 
seria chamado senão ele, para que se 
cumprissem os 'estranhos desígnios que 
fogem à percepção humana. O grito 
emancioador teria de partir de al­
guém <iue configurasse a permanente 
osmose luso-brasileira, no instante 
maior em que ela derivava agora pa!a 
sua nrojecão no tempo con;o Flor~o 
da América. He a indenendenr.ía nao 
estava até então nos planos do Bra­
gança. a ele t:oube encarnar o gran­
de sonho e ist.o basta, 

sr Presidente, nobres colegas, o 
SesqUicentenário desses acontecimen­
tos tem de reavivar tudo. O Estado 
~tico que se desenvolve atento a to­
das a.s manifE~stações da sociedade de 
que é delegado, tem de emprestar todo 
seu emnenho no sentido de uma for­
maf'ilo sólida do pen.samento e dos 
s~ntimentos hrasHeiros, na preserva­
cão da no~sa cultura. onde o culto às 
ttadir.ÕE.>s tem preponderância. 

Sei que é difícil isto, Sr. Presiden~ 
te terrivelmente difíciL vamos dizP-lo 
a 'se~u1r: Os que se debruçam sobre 
os sintomas do nosso tempo não estão 
tranqüilos. Vivemos no Brasil uma 
hora positiva de construção, mas ante 
a afirmacão de muitos, muitos outros, 
demais talvE~z. são os que definham 
na.s índefínil;6e.s melancôlicas, inape~ 
tentes, insensíveis, falhos de capaci­
dade de comoção, sem expressões de 
vontade. Vegetam. alheios a tudo, 
neles desaparecendo quaisquer entu­
siasmos expansivos e detPrminacões 
nrovindas da alma. lnsensi.veis. crm­
formam-se com uma horizontalidade 
monótona, entregues à vulgaridade 
dos fatos d1~ superfície, tão do gosto 
das inteligências primárias. Não dis­
tinguem o~. entendimentos infantis 
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dos indivíduos vulgares da ação cons~ 
trutiva das mentalidades poderosas, 
Nesse passivo fatalismo, preferem a 
mesquinharia das intrigas, pouco lhes 
importando os destinos da própria. 
terra em que nasceram. Quando mui~ 
to, fazem-se espectadores neutros, 
sem nenhum compromisso com as 
questões que estão a alertá-los para 
a participação. 

Por isto, esta é uma hora para os 
lictadores, os ativos, os afirmativos, os 
guiados pela inteligência e os impul­
sos subjetivos. A eles cabe desdobra­
rem-se sem exasperar-se inutilmente 
em face da conduta dos amorfos e 
opacoS. ' 

O Sesquicentenário da nossa Inde­
pendência enseja um chamamento 
vigoroso às consciências, com preo­
cupação maior ante os empedernidos. 
-É· preciso dizer~lhes que a tradição 
é o caráter da Nação, pois perdê-la é 
perder a memória, "é o embruteci­
mento que prepara o homem, como 
as coletividades humanas, para a 
abdicação de toda a liberdade e a 
exttema degradação dos cativeiros 
políticos, ecOJ;tômicos e morais". É 
preciso ensinar-lhes que as Nações 
estão sujeitas a desgaste e à desinte­
gração se os que a compõem se ne­
garem a participar febrilmente da 
vida nacional, sem o que não cons­
truiremos um Brasil consciente, em 
que o binômio segurança e desenvol­
vimento seja mais do que razões de 
regime, mas uma determinação cole­
tiva, plena do espírito que presidiu a 
formação da nacionalidade. 

A atualidade e a permanência do 
luso-brasilismo estão nitida.s na carta 
que o Presidente português escreveu 
ao Presidente brasileiro a respeito da 
transladação dos restos mortais de 
D. Pedro I para a terra que eman­
cipara. Nela o Almirante Américo 
Thomaz refere-se à "efeméride que 
vamos celebrar". A expressão é es­
pontânea. Só ela explicaria toda a 
maravilhosa gênese da unidade espi­
ritual luso-brasileira. Há quatrocen­
tos e setenta e dois anos do desco­
brimento e há cento e cinqi.'lenta anos 
da separação política, Portugal parti­
cipa do Sesquicentenário da Indepen­
dência como festa também sua. Não 
será preciso sequer aprofundarmo-nos 
mais no sentido dessa espontaneidade, 
porquantO este trecho da aludida car­
ta o faz por nós: 

"Anseio histórico do Brasil, que 
nós os portugueses não desconhe­
cíamos, se ·mais cedo não o aten­
dêramos, não foi porque os gover­
nantes deste País o não tivessem 
por natural ou porque o vosso de­
sejo nos não lisonjeasse. mas, ci­
dadão de duas nacões, símbolo de 
tão altos valores, herói comum de 
duas pátrias, ao Rei D. Pedro IV 
de Portugal, que a uma das nos­
sas cidades legou o coração, natu­
ralmente os têm apegados os por-

tugueses. Consideramos, todavia, 
nesta hora em que nos empenha­
mos, mais ainda do que em qual­
quer outra, na construção efetiva 
da comunidade luso-brasileira, que 
a morada definitiva no Brasil dos 
restos mortais do seu primeiro 
Imperador constituirá mais um 
ponto de convergência, um novo 
símbolo de indiscutível coesão 
pois que, se venerar em sua terra 
um herói comum, estará o povo 
brasileiro em cada momento a 
reafirmar elos comuns por ele 
representados." 

Portugal nos transfere agora os de­
sejados despojos do nosso primeiro 
monarca, como nos transladou um 
dia seu gênio, sua cultura, seu espí­
rito, sua fé. para que esses valores, 
bafejados de sol tropical, construíssem 
o nosso mundo. 

Que comovedor exemplo, que como­
vedor simbolismo, porém, prossegue 
em tudo. Aqui temos para todo o 
sempre o galhardo Bragança, mas fi­
cará em Portugal, numa de suas ci­
dades, o coração que outrora pulsara 
por entre mll emoções. Teria de ser 
assim. Tem de ser assim. Nossa in­
dependência não compreendia, já o 
disse, o sacrifício dos sentimentos _que 
uniam, como unem, as duas naçoes. 
Aquele que um dia dividira seu co­
ração por entre a inquietação de ho­
ras decisivas, deixa parte de seus res­
tos à terra em que nasceu e morreu. 
É como se na grandiloqüência mís­
tica do fato, seu ser, redivivo, persis­
tisse em abranger duas pátrias para 
que a sua comunhão seja eterna. 

Num mundo de atrozes divisões, de 
brutalidades inumanas, de materialis­
mo sem entranhas, há na grandeza 
do que se passa entre o Brasil e Por­
tugal um sublime e incisivo lembrete 
a outros povos sobre como devem con~ 
duzir-se as naçóes na busca da per­
dida fraternidade. 

Há de ser no retorno às fontes es­
pirituais que se encontrará a paz. 

Com a presença e permanência pe­
rene dos despojos de D. Pedro I em 
terra brasileira, as comemorações do 
Sesquicentenário da nossa Indepen­
dência alcançam culminâncias. 

Parece-nos agora reviver toda a 
história, recompondo a vida daquele 
que fora designado para selar um ins­
tante supremo na tra.letória de um 
povo que quer ser livre e ver livres os 
povos todos da terra, a fim de que 
cada homem possa realizar-se na sua 
intangibilidade, que vem de Deus. 

Voltou para nós D. Pedro I, para 
descansar agora na mesma terra que 
deixou faz tanto tempo. Tudo nela 
expandiu-se, se fez grande e vigoroso. 
E ele aqui estarã, náo mais para a 
bravura de um gesw imperecível, mas 
como se sentisse no eco do seu brado 
que esta expansão, esta grandeza e 
este vigor somente foram possíveis 

pela herança do humanismo lusitano, 
que se demora, Sr. Presidente e meus 
nobres colegas, no fundo de todas as 
realizacões brasileiras. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum~ 
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
(Pronuncia o seguinte discurso.> Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. todos sa­
bemos da grande importância do fol~ 
clore - de que o nosso País é tão ri­
co ~ não apenas para estudos socio­
lógicos, como sob os mais variados 
aspectos, Daí o esforç.o com que o 
Governo. através de seus órgãos com~ 
petentes, estimula a pesquisa, o es­
tudo e a conservação de nossas va­
riadas tradições folclóricas, que tan­
to enriquecem a cultura e a litera­
tura em nossa terra. 

Fácil, a.s.sim, avaliar a satisfação 
com que registro nesta Ca.sa ter o 
historiador, crítico e biógrafo sergi ... 
pano. Dr. Jackson da Silva Lima, 
vencido o Concurso Sílvio Romero, 
conquistando o prêmio nacional de 
pesquisa folclórica a que concorre­
ram destacados estudiosos do assun­
to em todo o País. 

Pesquisador incansável, à busca de 
elementos que enriqueçam os estudos 
folclóricos do Brasil, Jackson da Sil­
va Lima tornou-se vitorioso com o 
t.rabalho "Romanceiro em Sergipe", 
em que colocou o resultado de exaus­
tivos e incessantes pesquisas sobre 
músicas folclóricas em todo o Estado 
de Sergipe. 

Bastaria o que já expus, para o re­
gl..stro que ora faço. Mas, Jackson da 
Silva Lima é, também, historiador, 
critico literário e biógrafo, com im­
portante obra publicada. É autor de 
uma excelente História da Literatura 
Sergipana, em oito volumes, bem co­
mo de cuidadosos trabalhos biográ­
ficos sobre poetas e escritores de re­
nome, que Sergipe tem dado ao 
Brasil em tão elevado número. 

De família pobre, estudou com 
grande dificuldade, formando-se Ba­
charel pela Faculdade de Direito de 
Sergipe. Chefe de Gabinete da Jus­
tiça Federal, dedica o tempo disponí­
vel a seus incessantes estudos e, com 
especial carinho, às pesquisas sobre o 
folclore, onde o seu trabalho é vasto 
e importante e, em grande parte, 
ainda inédito. 

Congratulando-me com o escritor 
e amigo, que é Jackson da Silva Li­
ma, expresso a satisfação com que 
recebemos, no meu Estado, a vitôria 
de ilustre conterrâneo em concurso 
nacionaJ sobre pesquisa folclórica. 
Expressão desse regozijo foi a home­
nagem que o Conselho Estadual de 
Cultura prestou na última segunda­
feira, em sessão especial, ao emérito 
folclorista sergipano, presentes todos 
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seus membros, quando foi saudado 
pela presidente Núbia Marques, des· 
tacando ainda os méritos do home­
nageado os conselheiros Amaral Ca­
valcanti, Luis Eduardo Costa e Se­
verino Uchoa. Em seu agradecimen­
to, Jackson da Silva Lima afirmou 
que o folclore sergipano e nordestino 
é dos mais ricos, necessitando ape­
nas de mais pesquisas para que se 
torne conhecido nacionalmente, fri­
sando o grande interesse existente no 
Rio e em São Paulo pelo folclore nor­
destino. 

Sr. Presidente, mais notãvel do 
que o êxito que acaba de alcançar, 
conquistando o prêmio nacional Síl­
vio Romero para pesquisas sobre fol­
clore, será o que o ilustre sergipano 
ainda dará ao nosso Estado e, a.ssim, 
ao Brasil, aumentando de muito sua 
já importante contribuição para o 
engrandecimento cultural de nosso 
País e, de forma muito especial, o 
conhecimento de nosso rico e variado 
folclore. 

Jackson da Silva Lima é, conforme 
vimos, mais um escritor sergipano 
que se projeta no cenário nacional, 
mantendo, como tantos outros, a 
magnífica· tradição intelectual de 
Sergipe, que tão inesquecíveis e 
grandiosos nomes tem proporcionado 
ao Brasil, sendo bastante recordar, 
neste momento, entre muitos outros, 
as figuras de Tobias Barreto, Sílvio 
Romero, Hermes Fontes, Jackson Fi­
gueiredo, João Ribeiro, Laudelino 
Freire, Gilberto Amado e Anibal 
Freire - autênticos gigantes das le­
tras e do pensamento brasileiros que 
o meu Estado tem dado tão copio­
samente ao Brasil. (Muito bem!) 

Outro assunto, Sr. Presidente, me 
traz também a esta tribuna. 

Estive presente à instalação do Se­
minário de Avaliação do Desenvolvi­
mento Agropecuário do Nordeste, 
ocorrida no último domingo, à noite, 
em Aracaju. Trata-se de mais uma 
iniciativa de fôlego adotada em meu 
Estado, por iniciativa de .sua Assem­
bléía Legislativa, visando o estudo de 
problemas de relevância para Sergi­
pe e todo o Nordeste, que ganha es­
pecial alcance pelo estreito sentido 
de colaboração com o patriótico go­
verno do eminente Presidente Gar­
rastazu Médici, que inspirou e orien­
ta aqueles que tomaram decisão tão 
importante e que conta com a pres­
tigiosa colaboração das Assembléias 
Legislativas dos Estados Nordestinos 
e do Estado de Minas Gerais. 

Contando com o apoio do Governa­
dor Paulo Barreto de Menezes - que 
compareceu à cerimônia de instala­
ção do Seminário, assim prestigian­
do-o --, o Seminãrio de Avaliacão 
do Desenvolvimento Agropecuário 'do 
Nordeste tem na sua presidência o 
nobre Deputado Helber Ribeiro, pre­
sidente da Assembléia Legislativa de 
Sergipe. Sua instalação constituiu 

inegável êxito, a ela comparecendo 
eminentes figuras do Estado, autori­
dades civis, militares e eclesiásticas, 
jornalistas, assim como grande núme­
ro de universitários, numa demons­
tração de interesse pelos problemas 
regionais e nacionai.s. 

Falaram nessa ocasiãO os Depu­
tados Jonas Leite Chaves, ilustre 
presidente da Assembléia Legislativa 
da Paraíba, e Heráclito Rolemberg, 
da Assembléia Legislativa de Sergi­
pe, destacando a importância do 
acontecimento para a vida econômí~ 
ca de Sergipe e do Nordeste, bem co~ 
mo testemunhando o imenso esforço 
que tem sido realizado em prol do 
Nordeste pelo atual Governo. 

Sr. Presidente. da mesma forma 
que não poderia silenciar em torno 
de iniciativa de tanta significação 
para o meu Estado e todo o Nordes~ 
te, não posso deixar de aludir à pre~ 
sença e participação, no Seminário, 
desse incansável Dr. Camilo Cala~ 
zans, diretor do Banco do Brasil pa~ 
ra o Nordeste, que se desdobra no 
duro cumprimento da missão que 
lhe toca, sob o impulso de seu acen~ 
drado amor ao estabelecimento a 
cujos quadros pertence, aos proble­
mas do Nordeste e, acima de tudo. à 
grande causa do desenvolvimento e 
da integração da terra brasileira. 

Na conferência que realizou no dia 
seguinte ao da abertura do Seminá~ 
rio, isto é, a 28 do corrente mês, o 
Dr. camilo Calazans, conforme re­
gistrou a imprensa sergipana, afir~ 
mou que "o Nordeste é um bom ne~ 
gócio para o Banco do Brasil e que 
em Sergipe, não existe nenhuma 
Agência deficitária" Analisou. com 
seus enormes conhecimentos e sua 
notória experiência, os problemas da 
região e o trabalho que vem sendo 
realizado pelo Banco do Brasil em 
prol do Nordeste. Com o conheci­
mento e o brilho de sempre, expôs o 
que tem sido o enonne esforço go­
vernamental na ãrea, no .seu indor~ 
mido trabalho de debate, esclareci~ 
menta e estudo, que empreende com 
inexcedível zelo e talento através de 
incessante diálogo com o povo nor~ 
destino, a que pertence, sergipano 
que é, a que compreende e se dedica 
sem medir esforços ou sacrifícios de 
natureza pessoal. 

Sr. Presidente, na singeleza apa­
rente de solenidades como essa a 
que tive o prazer de assistir, no úl­
timo dia 27. sinto reforçado. cada vez 
mais, a fé que deposito no futuro do 
meu Estado, bem como a confiança 
na continuidade da obra redentora 
da Revolução de 64! (Muito bem! 
l'Uuito bem! PaJmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.} Sr. Presidente 

Srs. Senadores, tivemos oportunida~ 
de de apresentar à consideração des~ 
ta Casa projeto de !e! que destina 
parte da receita da Loteria Esporti­
va às Santas Casas de Misericórdia. 

O projeto encontra~se em tramita~ 
ção, já tendo recebido parecer favo·. 
rável da Comiss:ão de Justiça. 

Estamos recebendo, e cumprimos o 
dever de dar conhecimento à Casa, 
telegramas, ofíetos e representacões 
de Prefeituras de quase todos os Es­
tados do Brasil e das próprias Santas 
Casas, apresentando aspectos dra­
máticos sobre a situação e fazendo 
um apelo no sentido da rápida apre~ 
ciação dessa matéria. 

As Santas Casas, no ano passBdo, 
de acordo com pesquisas realizadas 
no último con1~resso dessas institui· 
ções, atenderam a três milhões de 
necessitados em todo o Brasil. en­
quanto que o INPS, que é órgão pa­
ralelo à Santa Casa, pela sua exten· 
são nacional de assistência mér1Jca. 
foi resnonsáve1 apenas, por um mi­
lhão de internamentos. Só esse da­
do mostra a Importância extraordi­
nária das Santas casas na prestacão 
de Msistência médica, especialmente 
às nossas populações humlldes. 

A destinac.ão de uma parcela da 
arrecadação da Loteria Esportiva à 
manutenção ·e ao desenvolvimento 
das Santas Casas rPpresenta ato de 
rigorosa justiç;a. 

Ao mesmo tempo em que damos 
conhecimento à Casa desses apelos 
que nos são dirigidos pelas prefeitu­
ras e Santas Casas do Brasil, soli­
citamos às Comissões competentes 
que, com a possível brevidade, exa­
minem essa matéria para que o Ple­
nário possa, sobre ela, se manifes­
tar, com igual rapidez. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
betn! Muito bem!) 

O SR. PRI~SIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Srs. Senado­
res a sessão do Congresso Nacional, 
às 19:00 horas, para apreciação do 
Projeto de Resolução n.O 2, 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votaçã.o, em turno único, do 
Requerimento n.0 90, de 1972, de 
autoria dos Senhores Senadores 
Carvalho Pinto e Franco Monto­
ro. solidtando transcrição nos 
Anais do Senado Federal, da 
Mer .. sagf~m Final da Prim~Jira Se­
m:-tl~·a l::Iterna.cional de Fil._;sof\a, 
realizada pela Sociedade Brasi-



2584 Quinta-feira 31 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1972 

!eira de Filósofos Católicos, de 16 
a 22 de julho de 1972, na Câmara 
Municipal de São Paulo, em ho~ 
menagem ao Sesquicentenárto da 
Independência do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n.0 279, de 1972, da Comissão Di· 
reto-ra. 

~ Justiça, pela constitucionalida­
de e j uridicidade. 

3 

PARECER FAVORAVEL, sob 
n.0 278, de 1972, da Comissão Di­
retora. 

Votação, em turno único, do 
Requelimento n.0 92, de 1972 de 
autoria dos Senhores SenadÓres 
João Calmon e Adalberto Sena, 
solicitando transcricão nos Anais 
do Senado Federal· das delibera­
ções sobre os tetnas gerais do .. 
VIII.° Congresso Nacional de Mu­
nicipios, realizado na cidade de 
Guarapart, Estado do Espírito 
Santo, de 7 a 12 de agosto de 1972 
tendo ' 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 41, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 291, de 1972), que 
suspende a proibição contida nas 
Resoluções n.08 58, de 1968, e n.O 
79, de 1970, para permitir que o 
Governo do Rio Grande do Sul 
aumente o limite de endivida­
mento público, com a emissão de 
Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Estadual (incluido em Or­
dem do Dia etn virtude de dis­
pensa de interstício concedida na 
se.ssão anterior), tendo 

Discussão, em primeiro turno 
do Projeto de Lei do Senado n.D 
18, de 1972, de autoria do Sr. Se· 
nadar Nelson Carneiro. que 
acrescenta um parágrafo ao art. 
317, do Código Civil e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n.0 255, de 1972. 
d.a Comissão: - de Constituicão 
e Justiça. pela constitucionalida­
de e juridicidade, nos termos do 
.substitutivo Que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Está ~ ncerrada a sessão. 

PARECER, sob n.0 292, de 1972, 
da Comissão: - de Constituição 

r Levanta-se a Sessão as 17 horas e 
20 minutos.) 
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3.0 -SUplente: Ney Braga (ARENA - PR) 

2.0 -Secretário: 

Clodomir Milet <ARENA - MA) 
Lenolr Vargas (Af\ENA - SCJ 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

L!der: 

3.0 -Secretârio: 4.0-Sup!ente: 
Nelson carneiro (MDB - GB) 

Vice-Líderes: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim 1.MDB - GB) 
Adalberto Bena (MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edi th Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AJ COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

IJ COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONA.~ - (CAR) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~PresidEmte: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: QuJntas .. feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO ll JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

XI'l'ULAltES 

José L!ndoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Qsires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
carvalho Pinto 

MDB 
Francc Montara 

Secretária: Maria Helena Buenc Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às lfi horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULAl\ES 

Dinarte Mariz 
Euric() Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENtES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às :l5 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
,i 

" 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice~Preslctente: Vasconcelos Torres 

'l'I'l't1LARES SUPLENTES 

ARENA 

A!agalhães Pinto Domício Gondim 
Vasconcelos Torres José Augusto 
Wilson Campos Geraldo Mesquita 

J essé Freire Fiá v! o Britto 
Augusto Franco Leandro Maciel 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídlo Nunes 
Luiz Cavalcante 

MDB 

Amaral Peixoto Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Mllton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
C 17 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgillo Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgillo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Em i val Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314: 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

!ITUL/JIES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioiy Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vlnícius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações l!.x­
teriores. 
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9) COMISSAO DE MINA~ E ENERGIA - ICME) 

17 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SlJPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 

Mtlton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDll 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reunjões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) CO~IISSAO DE REDAÇAO - (CRJ 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindnso 
FJJinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Plnhelro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

SecretárJa: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às-11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

! 11) CO:IUSSAO DE RELAÇõES EXTI;RJORES - <CRE) 

05 Membros) 

riTULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ca-rvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filin to Müller 

Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 

Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 

Franco Montara 
Danton Joblm 
Nelson Carneiro 

José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secr-etário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comis_são de Relações Ex-~ 
teriores. 

12) COMISSAO DE SAú()E - (CS) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernandc Corrêa 
Vice-Presidehte: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

S3J.N3"1dfiS 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha --:- Ramal 314. 

Reuniões: Terças-feiras, às H1 horas. 
Local: Sala de" Reuniões da' Comissão de Finanças. 

i-
· r: 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira. 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda. Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Aoexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUlÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação LertslaUva. e impressa pelo 

Serviço Grálico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estUo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo {Projeto de Constituição de 1967 - Constituiçá.Q de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no infeto da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demajs volumes dos Anals. 

t.o VOLUME: Edição 1967 - t20 pá.p. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do noti .. 
eJário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor~ 
dando a reforma constitucional desde a indicação da co .. 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de JuristB.s; as divergências ocorridas e:htre Ol! membros 
daquela Comissão; as mani!estaçõell de Congrel!l!istas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Allsembléia Constituinte ou ato convocatórfo do 
atual Congresllo; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da Independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dm capJtulos do Projeto originário do Executivo.-e reme .. 
ttdo ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1961 - 432 páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Conpesso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessóes conjuntas realizadas de 12 s 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesqUisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, dedarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
te1nas abordados - e ainda wn indlce de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - ~o: 
Cr$ 5,00. DiseiU'SOs pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao pedodo da convocação extraordiná· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11··66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: EdJçio 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto· de Constituição no Con­
pesso Naciona.L 

Discussão e votação das emendas. contém os pronun­
cJamentos ocorridos nas sessões conjunt:as rea1lzadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussflo e votação das 
emendas ao ProJeto e promulgação da nova Constituição. 

s.• VOLUME: Ediçá.o 1969 - 146 páp. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Alista. 

contém as reuniões realizad .. u pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o :ProJeto de CoZJs­
titUição e as emendas. que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Ediçio 1969 - 1.076 págs. (2: tomos) 
- l"reço: Cr$ 20,00. Emendas oferecilblS ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta <:ada emenda com a respec .. 
tíva justifícar;:ão e sua tramitação deta.Ihada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e tia Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preterénda, votação con .. 
junta> e votação. :e feita a remissão llO 4.0 volwne da 
obra, com lndjcação nN> páginas, 

1.• VOLUME: Edição 19'JO - Quadro Comparatln. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do POder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo:, por artigo. vo .. 
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,01}. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA.L 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR :DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal !.503. 

Via Superfície: 

semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

'cr$ 4o,oo 
Cr$ 81),00 
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Constituirão. Ja República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em lodos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 pãginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar· 
n9 40/69; ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos ln~titucionais que a alie· 
raram). 

Em notas, além de outras observações, sãó destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através ife emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organl:ado e revisto pela Diretoria de ln!ormaçlo Legislativa e Impresso pelo 
SERVJÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDAPES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE i970 

"Estabelece, de acordo com a Emeni!a Constitucional n.0 l, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .}>rovidências," 

1NDlCE .;.. LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI Nf 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências:• 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

P;REÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborod~, revisado • inspreno pelo Servlso Gráfico do Senoclo Federal 
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:\lAR TEI~RITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMIT~ JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER~NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFER~NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
-ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI NQ 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Quinta-feira 31 2591 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.O 4.214/63 ("'Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regnlamenlaç·ões e r~mis.sões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

_ - marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 
A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de todà. a matéria, com a citação 

de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30.00 

Oh<a impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brosllia - DF 


